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FIOCRUZ
Fundacao Oswaldo Cruz
Coordenacao-Geral de Infraestrutura dos Campi





TERMO DE REFERÊNCIA
PREGÃO ELETRÔNICO

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONTÍNUO COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ATENDIMENTO ENVOLVENDO AS ATIVIDADES DE CONTROLE DE RECEPÇÃO E OPERAÇÃO DE ELEVADOR.
Ano: 2019
1- DO OBJETO
1.1- Contratação de prestação de serviço de atendimento envolvendo as atividades de controle de recepção e operador de elevador, sob a forma de execução indireta, com dedicação exclusiva de mão de obra, no regime de empreitada por MENOR PREÇO GLOBAL, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

	Item
	Descrição do Serviço

	Unidade de medida
	Quantidade de postos de trabalho
	Valor Máximo Aceitável

	01
	Serviço de Atendimento envolvendo as atividades de controle de recepção e operação de elevador.
	Posto de Trabalho
	100
	R$ 6.958.546,63


1.2- O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum nos termos do parágrafo único, do art. 1º, da lei 10.520 de 2002, c/c art. 1º do Decreto nº 10.024/2019. Vide item 2.7 do Anexo V da IN nº 05/2017.
1.3- Os quantitativos e os respectivos itens a serem contratadas estão discriminados na tabela acima.
1.4- A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Menor Preço Global.
1.5- O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze meses), podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993.
2- JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1- A Justificativa e objetivo da contratação encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Preliminares, apêndice desse Termo de Referência.

3- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:
3.1- A descrição da solução como um todo, conforme minudenciado nos Estudos Preliminares, Anexo 4 deste instrumento, abrange a prestação de serviço de Atendimento envolvendo as atividades de controle de recepção e operador de elevador para as unidades Fiocruz/R.J.
4- DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1- Trata-se de serviço comum, com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.

4.2- Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.
4.3- A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

5- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1- Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

5.1.1- Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação. A licitante deverá apresentar um ou mais atestados de capacidade técnica em nome da empresa licitante, comprovando o desempenho de atividade, conforme detalhado no subitem 5.1.1.1 e nas conformidades deste Termo de Referência, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado.

5.1.1.1- Atestado de prestação de serviço de atendimento com envolvimento de mão de obra residente, com um mínimo de 50 postos de trabalho, o que representa 50% (cinquenta por cento) do quantitativo total de postos de trabalho a ser contratado para esta prestação de serviço.

5.1.1.2- Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente. 

5.1.1.3- Serão aceitos o somatório de atestados que comprovem que o licitante gerencia ou gerenciou serviços de terceirização compatíveis com o objeto licitado por período não inferior a 3 (três) anos.

5.1.1.4- Para fins de comprovação que trata o item 5.1.1.3, será admitida a apresentação de atestados referentes a períodos sucessivos não contínuos, não havendo a obrigatoriedade de os 3 anos serem ininterruptos. 

5.1.1.5- Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior. 

5.1.1.6- Poderá ser admitida, para fim de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviço executados de forma concomitante, pois esta situação se equivale, para fins de capacidade técnico operacional, a uma única contratação. 

5.1.1.7- O licitante deve disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços. 
5.1.2- A Contratada deverá adotas os seguintes critérios e práticas de sustentabilidade, mínimos, a seguir: 

5.1.2.1- Orientar e incentivar seus profissionais a redução dos impactos ambientais baseados nas ações de políticas de sustentabilidade da Instituição, tais como: Redução no consumo de água, energia elétrica, copos descartáveis, papéis, dentre outros.

5.2- O enquadramento da categoria profissional empregada no serviço, dentro da Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), é o seguinte:

	Classificação Brasileira de Ocupação - CBO
	Categoria

Profissional
	Resumo das Atividades

	CBO nº 4221-05
	Recepcionista
	Recepcionar pessoas na entrada dos prédios onde houver posto de serviço, orientando-as e encaminhando aos respectivos locais desejados.

	CBO nº 4201-25
	Supervisor de Recepção e Operação de Elevador
	Supervisionar as atividades de Recepção e Operação de Elevador.

	CBO nº 5141-05
	Operação de Elevador
	Operar elevadores obedecendo à escala de alternância dos andares, verificando o limite de lotação e carga e a outras instruções, para conduzir passageiros e cargas aos locais solicitados ou determinados.


5.3- Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço.
5.4- As obrigações da Contratada e Contratante são aquelas previstas nos itens 12 e 13 deste Termo de Referência.
6- VISTORIA PARA A LICITAÇÃO

6.1- Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 09:00 horas às 15:00 horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo telefone (21) 2209-2139/2140.
6.2- O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.
6.2.1- Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.
6.3- Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue CD-ROM, “pen-drive” ou outra forma compatível de reprodução, contendo as informações relativas ao objeto da licitação, para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua proposta.
6.4- A não realização da vistoria, quando facultativa, não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes.
6.5- A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.
7- MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

7.1- A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

7.1.1- Controle de Recepção:

7.1.1.1- Atribuições do Profissional: 
a) Recepcionar pessoas na entrada dos prédios onde houver posto de serviço, orientando-as e encaminhando aos respectivos locais desejados, após a identificação e o contato com a pessoa procurada;

b) Confirmar com os destinatários a possibilidade de receber a pessoa que busca contato em seu respectivo setor de trabalho, identificando-os e direcionando-os conforme as regras de atendimento estabelecidas pela infraestrutura da unidade, conduzindo as visitas aos seus devidos destinatários com presteza e responsabilidade;

c) Na ausência do porteiro, organizar a distribuição das chaves dos prédios utilizando o livro de registro ou outro sistema de controle apropriado, trabalhando em parceria com o profissional do serviço de portaria quando a unidade possuir ambos profissionais;

d) Atender aos usuários pessoalmente e também por telefone, dispondo da relação nominal dos departamentos e setores da unidade;

e) Comunicar ao Departamento de Vigilância e Segurança Patrimonial (DVSP) toda vez que houver situação de risco ao Patrimônio ou usuários da Instituição;

f) Apresentar-se no posto de serviço no horário operacional estabelecido pela unidade, respeitado os períodos de intervalo, estando sempre identificado (crachá) e devidamente uniformizado não se ausentando do seu posto sem estar devidamente autorizado;

g) Manter o seu ambiente de trabalho devidamente limpo e em condições adequadas ao serviço, não expondo objetos pessoais como bolsas, carteiras, dinheiro, celular ou objetos de valor sobre a mesa do local de trabalho não procedendo à guarda de objetos de terceiros no posto de trabalho;

h) Ser receptiva aos funcionários, identificando-os com elegância e profissionalismo sendo proativa para identificar os eventos do posto de trabalho previsto para a semana e agir de acordo com as normas da unidade em que é realizada a prestação de serviço;

i) Receber e fazer o registro das correspondências no livro de controle de correspondências, assegurando que elas cheguem ao seu destinatário, em conformidade ao procedimento adotado na unidade em que realiza o serviço;

j) Não consumir alimentos no posto de serviço e não fazer uso de aparelhos eletrônicos (celulares, tablets, notebook, televisão, rádio, etc) ou qualquer outro tipo de aparelho sonoro no horário de expediente;
l) Não exercer atividades que não sejam compatíveis com as atribuições de recepcionista e em caso de dúvidas solicitar orientação ao Supervisor do Contrato;
m) Não fumar no posto de trabalho, conforme determinado na Lei Estadual nº 5517, de 17 de agosto de 2009, na Lei Federal nº 9.294, de 15 de julho de 1996 e nos Decretos nº 2.018, de 1º de outubro de 1996 e o nº 8.262, de 31 de maio de 2014, que as regulamentam;

n) Nos postos de serviços localizados em áreas com atividades hospitalares e ambulatoriais, este profissional deverá também efetuar o agendamento e a marcação de consultas, o recebimento de material para exame e a entrega de resultados dos mesmos, e encaminhar os pacientes aos locais indicados;
7.1.1.2- Qualificação Requerida para Recepcionista:
a) Idade mínima de 18 anos;

b) Conhecimento dos aplicativos básicos de informática;

c) Escolaridade Mínima: nível médio completo; 

d) Experiência profissional;
e) Boa dicção, fluência verbal; 

f) Cuidados com apresentação pessoal; 

g) Senso de responsabilidade e conduta proativa; 

h) Facilidade de relacionamento interpessoal;

i) Habilidade para lidar com o público;

j) Aptidão física para o exercício da função;

l) Bons antecedentes pessoais e profissionais;

m) habilidade na fala e na escrita em língua Inglesa (para recepcionista bilíngue Pleno).

n) Apresentar certificado de conclusão de língua Inglesa (para recepcionista bilíngue).

7.1.2- Operador de Elevador:

7.1.2.1- Atribuições do Profissional:
a) Operar os elevadores de acordo com as normas e procedimentos indicados pelo fabricante do modelo em uso, respeitando os limites de peso, visando garantir a segurança dos passageiros e a integridade das cargas;

b) Zelar pelo bom funcionamento e conservação dos elevadores e comunicar ao setor de serviço de infraestrutura do prédio e ao supervisor do contrato, qualquer defeito, necessidade de reparo e/ou manutenção, e demais ocorrências que impeçam o funcionamento adequado do equipamento, interrompendo o funcionamento quando detectado risco aos passageiros;

c) Instruir os usuários sobre o uso correto dos elevadores e auxiliar no embarque e desembarque dos passageiros, em especial aqueles portadores de necessidades especiais, idosos e crianças;

d) Tratar todos os usuários: servidores, terceirizados, estagiários, colegas de trabalho e demais dependentes dos elevadores, com educação, presteza e atenção; 

e) Abster-se da execução de atividades alheias aos objetivos previstos neste Termo de Referência;

f) Seguir fielmente as Normas Técnicas e de Segurança na operação dos elevadores, reportando-se ao Departamento de Vigilância e Segurança toda vez que houver situação de risco ao Patrimônio ou usuários da Instituição;

g) O profissional do turno da manhã só deverá deixar o posto de trabalho após a rendição e no caso de atraso de sua rendição, deverá comunicar o fato ao Serviço de Infraestrutura ou Administração do prédio e ao Supervisor do Contrato;

h) Não exercer atividades que não sejam compatíveis com as atribuições de operador de elevador e em caso de dúvidas deverá solicitar orientação ao Supervisor do Contrato da empresa;

i) Ficar atento às normas de segurança que se referem ao peso e ao número de pessoas e mercadorias que comportam dentro do elevador, respeitando os limites estabelecidos;

j) Estar no posto de trabalho sempre identificado (crachá) e devidamente uniformizado não se ausentando do seu posto sem estar devidamente autorizado;

k) Demonstrar calma e segurança aos usuários em caso de pane no equipamento, bem como adotar os procedimentos adequados em situações de emergência;

l) Não fumar no posto de trabalho, conforme determinado na Lei Estadual nº 5517, de 17 de agosto de 2009, na Lei Federal nº 9.294, de 15 de julho de 1996 e nos Decretos nº 2.018, de 1º de outubro de 1996 e o nº 8.262, de 31 de maio de 2014, que as regulamentam;

m)  Não consumir alimentos no posto de serviço e não fazer uso de aparelhos eletrônicos (celulares, tablets, notebook, televisão, rádio, etc) ou qualquer outro tipo de aparelho sonoro no horário de expediente;

n)  Não aceitar ajuda de pessoas sem o devido conhecimento técnico do equipamento;

o) Apresentar-se no posto de serviço no horário operacional estabelecido pela unidade, respeitando os períodos de intervalo;

p) Manter sempre a atenção no atendimento aos visitantes, conforme as regras de atendimento estabelecidas pela infraestrutura da unidade e o elencado na Lei nº 3.629 de 28 de Agosto de 2003; 
7.1.2.2. Qualificação Requerida para Operador de Elevador: 

a) Idade mínima de 18 anos;

b) Apresentar Certificado de conclusão do curso de operador de elevador emitido por instituição credenciada pelos órgãos competentes;

c) Escolaridade Mínima: ensino médio completo; 

d) Experiência profissional comprovada;
e) Boa dicção, fluência verbal; 

f) Cuidados com apresentação pessoal; 

g) Senso de responsabilidade e conduta proativa; 

h) Facilidade de relacionamento interpessoal;

i) Habilidade para lidar com o público;

j) Aptidão física para o exercício da função;

l) Bons antecedentes pessoais e profissionais.
7.1.3- Supervisor de Recepção e Operação de Elevador:

7.1.2.1- Atribuições do Profissional:
a) Supervisionar os postos de trabalho quanto ao cumprimento das atividades diárias tais como: jornada de trabalho, uso do crachá, itens do uniforme e demais exigências para o exercício da função, respondendo por todos os atos e fatos gerados/provocados pelos empregados da Contratada; 

b) Confirmar “in loco”, durante o horário de trabalho, a presença dos profissionais alocados em cada posto realizando rondas periódicas a fim de fiscalizar, corrigir e dar suporte a execução das tarefas de cada posto;

c)  Cumprir e fazer cumprir por parte de seus subordinados, as determinações e normas estabelecidas em Contrato;

d) Substituir os trabalhadores quando necessário, comunicando o motivo da substituição a Infraestrutura da unidade assistida ou fiscal setorial;

e) No caso de falta de algum funcionário, comunicar imediatamente a unidade providenciando o remanejamento do funcionário para a cobertura do posto de trabalho a fim de completar o quantitativo estipulado em contrato;

f) Ler o relatório do plantão anterior, no caso do posto de trabalho de controle de recepção plantonista (12x36), a fim de tomar conhecimento das ocorrências registradas, bem como enviar relatórios diários à Fiscalização do Contrato, informando todas as ocorrências no operacional, bem como realizar visitas técnicas nas áreas definidas pela fiscalização do contrato, e ainda elaborar relatórios diários dos resultados e ocorrências conforme definido pela fiscalização do contrato; 

g) Registrar toda e qualquer ocorrência significativa no livro de registro que deverá ficar disponível para consulta da fiscalização, quando necessário ou solicitado;

h) Manter atualizado livro de registro de ocorrências para cada atividade do contrato.

i) Apresentar-se no posto de serviço no horário operacional estabelecido, estando sempre identificado (crachá) e devidamente uniformizado não se ausentando do seu ambiente de trabalho sem estar devidamente autorizado pela fiscalização do contrato;

j) Responsável por motivar, treinar e dirigir a equipe de trabalho, detectando falhas e acertos, avaliando quais pontos deve ser melhorado;

k) Organizar as pessoas de acordo com seus postos de trabalho distribuindo as tarefas e divulgando as normas e regras da Instituição a fim de criar um ambiente de trabalho voltado ao profissionalismo entre os trabalhadores;

l) Manter sob seu controle relação nominal atualizada da sua equipe de trabalho, de acordo com os respectivos horários e áreas de atuação; 

m) Realizar ambientação com os novos profissionais que ocuparão os postos de trabalho do contrato, antes da sua assunção aos postos, utilizando a apresentação que será disponibilizada pela Fiocruz, a fim de melhor acolher e integrar os profissionais da contratada a cultura da Instituição. 

n) Tratar todos os usuários: servidores, terceirizados, estagiários, colegas de trabalho e demais dependentes dos elevadores, com educação, presteza e atenção;

o)  Não fumar no posto de trabalho, conforme determinado na Lei Estadual nº 5517, de 17 de agosto de 2009, na Lei Federal nº 9.294, de 15 de julho de 1996 e nos Decretos nº 2.018, de 1º de outubro de 1996 e o nº 8.262, de 31 de maio de 2014, que as regulamentam;

p) Não consumir alimentos no posto de serviço e não fazer uso de aparelhos eletrônicos (celulares, tablets, notebook, televisão, rádio, etc) ou qualquer outro tipo de aparelho sonoro no horário de expediente;

7.1.2.2. Qualificação Requerida para o Supervisor de Recepção e Operação de Elevador:

a) Idade mínima de 21 anos;

b) Conhecimento dos aplicativos básicos de informática;

c) Escolaridade Mínima: Nível médio completo; 

d) Experiência profissional na área de atuação;
e) Boa dicção e fluência verbal e escrita;

f) Boa estabilidade emocional; 

f) Cuidados com apresentação pessoal; 

g) Senso de responsabilidade e conduta proativa; 

h) Facilidade de relacionamento interpessoal;

i) Habilidade para lidar com o público;

j) Aptidão física para o exercício da função;

l) Bons antecedentes pessoais e profissionais;

m) Capacidade de liderança para trabalho em equipe.

n) Polidez no trato com colegas e público;

o) Desejável ter noções do idioma inglês;

7.1.4. Quantidade de Postos de Trabalho e Carga Horária de Trabalho de Controle de Recepção: 

	DESCRIÇÃO

DO

POSTO
	CARGA HORÁRIA DE TRABALHO
	QUANTIDADE

DE

POSTOS
	QUANTIDADE

DE

    PROFISSIONAIS

	RECEPÇÃO

CBO Nº 4221
	2ª A 6ª FEIRA – EXCETO FERIADO

44 HORAS SEMANAIS DIURNAS
	86
	86

	
	2ª A SÀBADO – EXCETO FERIADO

44 HORAS SEMANAIS DIURNAS
	03
	03

	
	2ª A 2ª FEIRA – INCLUSO FERIADO

84 HORAS SEMANAIS DIURNAS

 (ESCALA 12 X 36)
	05
	10

	           RECEPÇÃO 

           (BILÍNGUE) 

          CBO Nº 4221
	2ª A 6ª FEIRA – EXCETO FERIADO

44 HORAS SEMANAIS DIURNAS

Recepcionista Pleno

 (BILÍNGUE – Língua Inglesa)
	02
	02

	TOTAL: CONTROLE DE RECEPÇÃO


	96
	101


7.1.5- Quantidade de Postos de Trabalho e Carga Horária de Trabalho Operador de Elevador: 

	DESCRIÇÃO
	CARGA HORÁRIA DE TRABALHO, CONFORME LEI Nº 3.270 DE 30/09/1957.
	QUANTIDADE DE POSTOS
	QUANTIDADE DE PROFISSIONAIS

	OPERADOR DE ELEVADOR

CBO Nº 5141
	2ª A SÀBADO – EXCETO FERIADO

36 HORAS SEMANAIS DIURNAS
(Elevador do Castelo Mourisco)
1º Turno e 2º Turno (Conforme horário estabelecido pela Administração)
	02
	02

	TOTAL: OPERAÇÃO DE ELEVADOR


	02
	02


7.1.6- Quantidade de Postos de Trabalho e Carga Horária de Trabalho do Supervisor do Controle de Recepção e Operação de Elevador: 

	DESCRIÇÃO

DO

POSTO
	CARGA HORÁRIA DE TRABALHO
	QUANTIDADE

DE

POSTOS
	QUANTIDADE

DE

    PROFISSIONAIS

	SUPERVISOR 

CBO Nº 4201
	2ª A SÁBADO – EXCETO FERIADO

44 HORAS SEMANAIS DIURNAS
	02
	02

	TOTAL: SUPERVISOR
	02
	02


7.2- A execução do serviço de atendimento com envolvimento das atividades de Controle de Recepção e Operação de Elevador será iniciada após a assinatura do contrato, onde neste constará a dada de início para a execução dos referidos serviços.
8- MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO:

8.1- Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir estabelecidos:

8.1.1- O Instrumento de Medição de Resultado (IMR) define e padroniza a avaliação de desempenho e qualidade da CONTRATADA na execução da prestação de serviços estabelecendo as bases para manter e melhorar qualidade dos serviços através de um ciclo constante de acordos, monitoramento, relatórios e melhoria dos níveis de serviços indicando às principais irregularidades/impropriedades pertinentes a prestação dos serviços nos campi Fiocruz, podendo ser aplicada à CONTRATADA as sanções previstas neste instrumento e as punições previstas em contrato.  

8.1.2 – Serão considerados para efeito de medição: 

8.1.2.1- Item de Medição 1: Glosas pelas Faltas não cobertas diariamente nos postos de trabalho levando em consideração o valor dos custos dos profissionais dividido pelas quantidades de dias de execução previstos no mês, chegando assim a um valor líquido o qual será aplicado o IMR. Exemplo: = (custo do profissional/dias de execução no mês).

8.1.2.2- Item de Medição 2: A prestação do serviço será aceito e a qualidade avaliada mensalmente por Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme Anexo 4, o qual poderá ser descontado da empresa Contratada a alíquota de 5% do valor líquido, pelo não alcance das metas pré-estabelecidas constante no Indicador de Atendimento, que compõem a Cesta de Indicadores da Fiocruz, chegando assim a um valor final de fatura a liberar. 

8.1.3- O Indicador de Atendimento é composto pela avaliação dos serviços prestados nas unidades assistidas, bem como pela competência e apresentação pessoal, organização do espaço de trabalho e postura do profissional no exercício de suas atividades, sendo considerados aprovados quando atingirem uma média igual ou superior a 80% na média consolidada das unidades avaliadas.

8.1.4- A fiscalização do contrato realizará a consolidação mensal dos resultados do controle da qualidade dos serviços prestados indicando para a CONTRATADA os indicadores de não conformidade verificados no período e informando os valores a serem faturados com base na Instrumento de Medição de Resultado (IMR).

8.1.5- A FISCALIZAÇÃO irá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços executados, intervindo para corrigir ou aplicar sanções quando verificado desconformidade contínua da prestação do serviço à qualidade exigida.

8.1.6- A CONTRATADA será avaliada por meio do resultado das avaliações da qualidade do serviço prestado em decorrência de verificações em campo por meio de vistorias realizadas pelos fiscais operacionais das unidades assistidas que subsidiarão a fiscalização do contrato. 
O resultado das avaliações da qualidade será por meio da análise dos seguintes módulos: 

A– Avaliação do serviço de recepção e operador de elevador
8.1.7- Nas avaliações realizadas pelas unidades Fiocruz será atribuída ao formulário de avaliação da qualidade dos serviços, os conceitos “Ótimo”, “Bom”, “Ruim” e “Péssimo”, equivalentes, respectivamente, aos valores 9 a 10; 6 a 8; 3 a 5 e 0 a 2 para cada item avaliado de acordo com o número de ocorrências, conforme tabela abaixo a qual define as pontuações para o Instrumento de Medição de Resultado (IMR):
	Ótimo
	Bom
	Ruim
	Péssimo

	9 a 10 (de nove a dez) pontos
	6 a 8 (de seis a oito) pontos
	3 a 5 (de três a cinco) pontos
	0 a 2 (de zero a dois) pontos


ÓTIMO - Refere-se à conformidade/atendimento total dos critérios. 

BOM - Refere-se à conformidade parcial dos critérios.
RUIM - Refere-se à desconformidade parcial dos critérios. 

PÉSSIMO - Refere-se à desconformidade total dos critérios. 

8.1.8- O modelo de formulário utilizado para avaliação do Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme Anexo 4, nas dependências da Fiocruz poderá ser atualizado, revisto ou sofrer adequações dos serviços quando necessário, sendo uma decisão conjunta entre a CONTRATADA e CONTRATANTE durante a execução contratual. 

8.1.9- A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que será aceita ou não pela FISCALIZAÇÃO do contrato, desde que comprovada à excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

8.1.10- A fiscalização do contrato contará com um Fiscal Administrativo, designado pela COGIC – Coordenadoria Geral de Infraestrutura dos Campi, e fiscais setoriais indicados pelas unidades parcerias e designados pela COGIC que irão acompanhar todas as atividades/operações do serviço em suas unidades., além de apoio administrativo para dar suporte ao fechamento das faturas mensais e nas atividades operacionais. 

8.1.11- A comunicação entre a fiscalização do contrato e a contratada será através do preposto designado pela contratada, o qual deverá atender todas as demandas administrativas e operacionais da prestação do serviço.

8.1.12- A CONTRATADA deverá manter registros, controles e informações das ocorrências das não conformidades apresentadas no IMR, pelo não atendimento das metas estabelecidas, divulgando a FISCALIZAÇÃO do contrato as medidas tomadas para corrigir as inconformidades encontradas nas unidades atendidas.

8.1.13- Objetivando a qualidade dos serviços, a CONTRATADA deverá estabelecer procedimentos e condições que permitam a melhoria contínua dos serviços prestados.

8.1.14- A CONTRATADA, após notificação e ciência das não conformidades encontradas, deverá estipular prazo em comum acordo com a FISCALIZAÇÃO do contrato para solucionar as falhas apontadas pelas unidades assistidas. 
8.1.15- As Unidades da Fiocruz enviarão mensalmente os formulários de avaliação do Instrumento de Medição de Resultado (IMR) executados em suas Unidades à fiscalização do contrato, informando as ocorrências registradas, por meio de seu fiscal operacional. A fiscalização do contrato irá consolidar o IMR final obtido em cada unidade a fim de se obter o percentual de satisfação da prestação do serviço e consequentemente verificar o atingimento do indicador de atendimento da cesta Fiocruz pela média dos percentuais atingidos nas respectivas unidades. O não atingimento do indicador de atendimento descrito no item 8.1.3 deste instrumento, sujeitará a Contratada as penalidades previstas no Termo de Referência e no contrato. 

8.1.16- Apresentamos abaixo tabela das Unidades Fiocruz com as atividades que serão avaliadas de acordo com os serviços prestados nas unidades assistidas.

8.1.16.1- Controle de Recepção e Operação de Elevador:
	Unidades Avaliadoras

	CONTROLE DE RECEPÇÃO

	Presidência
	Recepção 
	Percentual Apurado

	Coordenação-Geral de Administração (COGEAD)
	Recepção
	Percentual Apurado

	Coordenação Geral de Gestão de Pessoas (COCEPE)
	Recepção
	Percentual Apurado

	Coordenação-Geral de Infraestrutura dos Campi (COGIC)
	Recepção
	Percentual Apurado

	Instituto de Ciência e Tecnologia em Biomodelos (ICTB)
	Recepção
	Percentual Apurado

	Instituto Nacional de Infectologia (INI)
	Recepção
	Percentual Apurado

	Instituto Oswaldo Cruz (IOC)
	Recepção
	Percentual Apurado

	Escola Nacional de Saúde Pública Sérgio Arouca (ENSP)
	Recepção
	Percentual Apurado

	Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio (EPSJV)
	Recepção
	Percentual Apurado

	Casa de Oswaldo Cruz (COC)
	Recepção
	Percentual Apurado

	Instituto de Comunicação e Informação Científica e Tecnológica em Saúde (ICICT)
	Recepção
	Percentual Apurado

	Instituto de Tecnologia e Imunobiológicos 

(Bio-Manguinhos)
	Recepção
	Percentual Apurado

	Instituto Nacional de Controle e Qualidade em Saúde (INCQS)
	Recepção
	Percentual Apurado

	Campus Expansão do Campus
	Recepção
	Percentual Apurado

	Campus Mata Atlântica (CFMA)
	Recepção
	Percentual Apurado

	Centro de Referência Hélio Fraga (CRPHF)
	Recepção
	Percentual Apurado

	Palácio do Itaboraí 
	Recepção
	Percentual Apurado

	IFF - Instituto Fernandes Figueira 
	Recepção
	Percentual Apurado

	Complexo Tecnológico de Medicamentos- CTM
	Recepção
	Percentual Apurado

	Indicador Controle de Recepção


	Média dos percentuais atingidos nas respectivas unidades 

	OPERAÇÃO DE ELEVADOR

	Presidência


	Operação de Elevador
	Percentual Apurado

	Indicador Operação de Elevador


	Percentual atingido na respectiva unidade 



	Indicador Global de Atendimento
	Média dos percentuais atingidos no indicador de Controle de Recepção e Operação de Elevador

	VALOR DA FATURA A SER LIBERADO DO SERVIÇO DE ATENDIMENTO COM ENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES DE CONTROLE DE RECEPÇÃO E OPERAÇÃO DE ELEVADOR
	Custo Líquido Após Aplicação do SLA


9- MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS
9.1- Para a pretensa contratação não há necessidade de fornecimento de materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios.
10- INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

10.1- A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

10.1.1- A quantidade de postos de trabalho requerida nesta contratação foi estabelecida de forma a atender satisfatoriamente as demandas de cada unidade, conforme detalhado no Anexo 2 deste instrumento.
10.1.2- A Unidade de Medida será em horas totais efetivamente trabalhadas, considerando-se a carga horária estabelecida para cada posto de serviço contratado, sem horas extras, conforme previsto na CLT/CCT. 
10.1.3- A produtividade é variável estará relacionada ao desempenho dos profissionais de cada posto durante as rotinas de execução dos serviços e será observada pela fiscalização. 
10.1.4- Localização dos Campi com postos de trabalho para a prestação de serviço:

10.1.4.1- A Prestação de Serviço será realizada nos diversos Campi Fiocruz localizados no Estado do Rio de Janeiro, conforme destacado abaixo:

CAMPUS MANGUINHOS

Av. Brasil, nº 4365-Manguinhos, Rio de Janeiro/RJ;

EXPANSÃO DO CAMPUS DE MANGUINHOS

Av. Brasil, 4063-Manguinhos, Rio de Janeiro/RJ;

CAMPUS MATA ATLÂNTICA

Estrada Rodrigues Caldas, nº 3400, Sampaio Correia nº 1

Núcleo Agrícola Jacarepaguá, Rio de Janeiro/RJ;

CENTRO DE REFERÊNCIA PROF. HÉLIO FRAGA (CRPHF)

Estrada Curicica, nº 2.000, Jacarepaguá, Rio de Janeiro/RJ;

INSTITUTO DE TECNOLOGIA EM FÁRMACOS (FARMANGUINHOS)

Avenida Comandante Guaranys, nº 447, Jacarepaguá, Rio de Janeiro/RJ;

PALÁCIO ITABORAÍ

Rua Visconde de Itaboraí, nº 188 – Valparaiso

Petrópolis – Rio de Janeiro/RJ.
INSTITUTO FERNANDES FIGUEIRA – IFF

Av. Rui Barbosa, nº 716 – Flamengo / RJ.

10.1.5 - A Contratada deverá aprovisionar o percentual de 40% de insalubridade nas planilhas de custo, visando à sustentabilidade jurídico-financeira e isonomia entre os licitantes. Neste caso a Administração adotou-se como padrão o risco máximo de “40% de insalubridade”. Contudo, sua efetiva permanência como custo e correta distribuição dos percentuais versus graus de risco para fins de faturamento, condicionar-se-á ao(s) grau(s) de risco apontado(s) em Laudo Pericial, emitido por Engenheiro ou Médico do trabalho devidamente credenciado no MTE a ser apresentado pela Contratada num prazo de até 30 dias contados a partir do primeiro dia de vigência contratual. O pagamento efetivo do adicional só poderá ocorrer baseado nesse laudo, entregue à Fiscalização do contrato no prazo supracitado. Caso o laudo indique que não há exposição a riscos insalubres na totalidade dos postos ou se a insalubridade for apenas para alguns postos, as planilhas deverão ser alteradas para que o adicional contemple apenas o indicado, devendo haver à revisão dos custos contratuais.
Obs.: O salário mínimo vigente deverá ser considerado como base de cálculo da referida insalubridade, exceto se estipulado outro indexador em Convenção Coletiva de trabalho da categoria. 

11- UNIFORMES 
11.1- Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seus empregados deverão ser condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão Contratante, compreendendo peças para todas as estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, observando o disposto nos itens seguintes:
11.2- Conjunto de uniformes conforme descrito no Anexo 1 deste instrumento, devendo ser substituído sempre que necessário, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, após comunicação da fiscalização.
11.3- As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade, seguindo os padrões da contratada, devendo ser aprovado pela fiscalização do contrato antes da entrega aos profissionais, e atender as seguintes diretrizes:

11.3.1- A contratada deverá prover 01 (um) conjunto completo ao empregado no início da execução do contrato, devendo ser substituído por um outro conjunto a cada 06 (seis) meses, ou a qualquer época, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após comunicação escrita da Contratante, sempre que não atendam as condições mínimas de apresentação;
11.3.2- No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação, substituindo-os sempre que estiverem apertados;
11.4- Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do contrato.
12- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

12.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

12.2- Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

12.3- Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

12.4- Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista;

12.5- Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;
12.6- Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.
12.7- Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
12.7.1- Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;
12.7.2- Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
12.7.3- Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e
12.7.4- Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.
12.8- Fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, especialmente: 

12.8.1- A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem como de auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido;
12.8.2- O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que efetivamente participem da execução dos serviços contratados, a fim de verificar qualquer irregularidade; 
12.8.3- O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da extinção do contrato. 
12.9- Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na prestação dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, após a extinção ou rescisão do contrato. 
12.10- Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;
12.11- Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
12.12- Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 
12.13- Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;
12.14- Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.
12.15- Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

12.16- Observar para que durante a vigência do contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas pela Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

12.17- Permitir o livre acesso dos profissionais vinculados ao Contrato, às áreas de atuação, desde que os mesmos estejam devidamente identificados e uniformizados.

13- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

13.1- Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

13.2- Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

13.3- Manter a execução do serviço nos horários fixados pela Administração. 

13.3.1- Recomendar aos seus funcionários para chegarem aos locais de trabalho com antecedência suficiente para a assunção do serviço, devidamente uniformizados, de forma a iniciarem as atividades no horário estabelecido para cada turno.

13.4- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

13.5- Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

13.6- Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

13.7- Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

13.7.1- Fornecer no primeiro dia de execução do contrato o crachá de identificação, a ser utilizado na altura do tórax, constando: o nome e logotipo da empresa, o nome do profissional, o número da matrícula, a profissão e a fotografia. O uso do crachá é obrigatório para todos os funcionários e o prazo de reposição em caso de perda é de 24 horas. 

13.8- Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto neste Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes;

13.8.1- A Contratada fornecerá a cada profissional, a quantidade necessária de conjuntos de uniformes, conforme descrito no item 11 deste instrumento, durante o período contratual, respeitando as medidas individuais dos usuários, no padrão da empresa Contratada e, segundo disposto na Convenção ou Dissídio Coletivo da categoria resguardando-se a Contratante o direito de avaliar a qualidade e exigir a substituição daqueles que não atenderem as condições mínimas de apresentação e adequação ao serviço, inclusive os destinados às empregadas gestantes. 
13.9- As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços, conforme alínea "g" do item 10.1 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017:

13.9.1- Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, salário, horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

13.9.2- Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada; e

13.9.3- Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços;

13.9.4- Declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;

13.9.5- Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo empregado que se vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o desligamento de empregados no curso do contrato de prestação de serviços deve ser devidamente comunicado, com toda a documentação pertinente ao empregado dispensado, à semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato administrativo.

13.10- Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não receber o vale transporte.
13.10.1- Apresentar planilha de comprovação de pagamento de vale transporte emitida pela Fetranspor (mês vigente).

13.10.2- Apresentar planilha com a comprovação de pagamento do auxílio alimentação emitida pela prestadora do serviço (mês vigente);

13.10.3- Apresentar planilha nominal dos trabalhadores vinculados ao Contrato, com valores (individuais) de retenção da conta depósito vinculada, conforme previsto no Anexo XII da IN MPOG nº 05/2017;
13.11- Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;
13.12- Substituir, no prazo de 01 (uma hora), em caso de eventual ausência, tais como faltas e licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato;
13.12.1- Os postos de trabalho que porventura estiverem descobertos, depois do prazo de tolerância de 01 (uma hora), após o início do turno de trabalho, serão glosados no faturamento mensal a título de falta, sofrendo ainda impactos na avaliação da qualidade do serviço, conforme previsto no Instrumento de Medição de Resultado – IMR.
13.13- Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

13.13.1- Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições    contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 

13.14- Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, a contratada deverá apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento.
13.15- Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

13.15.1- Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes. 

13.16- Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno imediatamente subsequente;
13.17- Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;
13.18- Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração;
13.19- Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
13.20- Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:

13.20.1- Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;

13.20.2- Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;
13.20.3- Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível.

13.21- Manter 01 (Hum) preposto no local de prestação de serviço, aceito pela Administração, para representá-la na execução do contrato do serviço de atendimento com envolvimento das atividades de controle de recepção e operação de elevador;
13.21.1- O preposto deverá ser capaz de tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos pela Contratada e atender às necessidades administrativas dos seus empregados (controle de frequência, atestados médicos, etc).
13.22- Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;
13.23- Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados colocados à disposição da Contratante;

13.23.1- A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS implicará a retenção do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, mediante prévia comunicação, até que a situação seja regularizada, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
13.23.2- Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação mencionada no subitem anterior, sem a regularização da falta, a Administração poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
13.23.2.1- O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela contratante para acompanhar o pagamento das respectivas verbas.

13.24- Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
13.25- Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
13.26- Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
13.27- Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006; 
13.28- Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art.30, §1º, II e do art. 31, II, todos da LC 123, de 2006.

13.28.1- Para efeito de comprovação da comunicação, a contratada deverá apresentar cópia do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação.

13.29- Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
13.30- Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
13.31- Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do serviço.
13.32- Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do serviço.
13.33- Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
13.34- Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.
13.35- Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado.
13.36- Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
13.37- Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, qualquer mudança no método de execução do serviço que fuja das especificações constantes deste Termo de Referência.
13.38- Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
13.39- Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
13.40- Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.
13.41- Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
13.42- Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
13.43- Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante;
13.44- Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;
13.45- Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”, do Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:
13.45.1- O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;
13.45.2- Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.
13.46- A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá encaminhar termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, ou comprovar a adoção de providências voltadas à sua obtenção, relativamente aos empregados alocados, em dedicação exclusiva, na prestação de serviços contratados.
13.46.1- O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato dos Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT.

13.46.2- Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, será aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de negativa de negociação, ata de negociação, dentre outros.

13.46.3- Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do cumprimento das obrigações previstas neste item.

13.47- Apresentar nos primeiros 60 (sessenta) dias de Contrato, e anualmente, o PPRA - Programa de Prevenção aos Riscos Ambientais e o PCMSO - Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional. A não apresentação das documentações será caracterizada como inexecução parcial do Contrato, passível de aplicação de penalidades previstas em Contrato.

13.47.1- Apresentar nos primeiros 30 (trinta) dias de Contrato, e anualmente, o ASO – Atestado de Saúde Ocupacional de cada trabalhador do contrato, em conformidade com a norma. 

13.48- Quando necessário, providenciar meios de locomoção entre os campi para seus empregados executarem as tarefas em todas as unidades, fornecer os recursos técnicos, materiais e aparelhos indispensáveis, tais como: (transporte, telefone, rádio de comunicação, etc) ao bom exercício do trabalho do supervisor, ficando sob sua responsabilidade todas as despesas decorrentes da operação e manutenção dos mesmos;
13.49- Manter rigoroso controle de frequência dos seus empregados, devendo utilizar métodos apropriados de averiguação, como ponto eletrônico biométrico com emissão de comprovante ao trabalhador; no quantitativo adequado; 
13.50- Orientar aos seus funcionários, que cheguem aos locais de trabalho com antecedência para início de sua jornada no posto de trabalho, devidamente uniformizados de forma a iniciarem as atividades no horário estabelecido para cada turno;

13.51- Apresentar ao Fiscal do Contrato a relação nominal dos profissionais que prestarão serviço mencionando os dados cadastrais e, comunicar qualquer alteração quando estas ocorrerem. Preencher o formulário “Ficha de Cadastro para Terceirizado”, o qual será fornecido pela fiscalização do contrato, de todos os trabalhadores vinculados ao Contrato e atualiza-los toda vez que houver saída e/ou entrada de profissionais no contrato;
13.52- No caso de prorrogação contratual, decorridos 12 meses, a Contratada deverá apresentar ao Fiscal com antecedência de 15 dias, o cronograma de férias dos profissionais vinculados ao Contrato, assim como, os dados dos profissionais que os substituirão;
13.53- Responsabilizar-se por quaisquer danos causados por seus empregados ao patrimônio do Contratante, ou de terceiros, provocados por imperícia, imprudência ou desrespeito às normas de segurança, quando da execução dos serviços, ainda que, de forma involuntária, devendo adotar dentro do prazo de quarenta e oito horas, as providências determinadas pela Contratante, necessárias ao ressarcimento ou à reposição, conforme o caso, sem prejuízo das demais sanções. Não cabe à Contratante qualquer responsabilidade por atos de negligência de empregados da Contratada durante o horário de trabalho;
13.54- Assumir toda a responsabilidade e adotar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados quando eventualmente acidentados ou com mal súbito, por meio de seus responsáveis, inclusive para atendimento em casos de emergência, observando as orientações médicas e de primeiro socorros, responsabilizando-se por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias e demais exigências legais lhes assegurem no exercício do trabalho, especialmente em caso de acidentes em que venham a ser vitimados;
13.55- Deverá apresentar laudo de insalubridade e/ou periculosidade para verificar a ocorrência de exposição de riscos dos postos contratados, no prazo máximo de 30 dias contados a partir do primeiro dia da vigência contratual, conforme previsto no subitem 10.1.5 deste instrumento. O laudo de insalubridade/periculosidade emitido por autoridade competente poderá ser objeto de avaliação que será realizada pela equipe técnica da Coordenação de Saúde do Trabalhador – COGEPE. Constatada a incidência de alguns dos adicionais, a empresa fica obrigada a pagá-lo a todos os empregados desde o início da execução dos serviços.

13.55.1- A Contratada deverá aprovisionar o percentual de 40% de insalubridade nas planilhas de custo, visando à sustentabilidade jurídico-financeira da contratação e a isonomia entre os licitantes, conforme disposto no subitem 10.1.5 deste instrumento.
13.56- Realizar ambientação com os novos profissionais que ocuparão os postos de trabalho do contrato, antes da sua assunção aos postos, utilizando a apresentação que será disponibilizada pela Fiocruz, a fim de melhor acolher e integrar os profissionais da contratada a cultura da Instituição. 

13.57- Benefícios:

13.57.1- De acordo com a Lei Federal nº 7.418 de 16/12/1985, alterada pela Lei Federal nº 7.619, de 30/09/1987, regulamentada pelo Decreto Federal nº 95.247, de 17/11/1987, todo trabalhador no território nacional tem direito ao custo de seu transporte coletivo para seu deslocamento de ida/volta ao trabalho.

13.57.2- A Contratada fornecerá até o último dia útil do mês anterior auxílio-transporte no real valor das despesas de deslocamento residência – trabalho – residência.

13.57.3- Com intuito de estabelecer o princípio da isonomia da licitação, bem como estabelecer o valor para pagamento do auxílio transporte a contratada, a Fiocruz estabeleceu um Bilhete Único Municipal para ida e um Bilhete Único Municipal para volta para todos os profissionais dos postos de trabalho do contrato.
13.57.4- As despesas decorrentes do auxílio transporte para os profissionais que ultrapassarem o limite estabelecido no item anterior, deverá ser arcada pela empresa contratada sem ônus à Fiocruz.

13.57.5- O valor que será pago a contratada pelo auxílio-transporte será o mesmo efetivamente pago ao trabalhador, respeitando o valor máximo informado em planilha de custo.

13.57.6- Será descontada do custo supracitado, a contrapartida de 6% sobre o salário do terceirizado, exceto quando esta contrapartida for alterada pela convenção coletiva de Trabalho da categoria profissional.

13.57.7- A Contratada fornecerá - até o último dia útil do mês anterior o auxílio-alimentação/refeição, que tenha ampla aceitação em estabelecimentos comerciais do ramo, nas condições estabelecidas pelo Acordo ou Convenção Coletiva da categoria, inclusive quanto à contrapartida do trabalhador. A empresa deverá informar à FIOCRUZ, através de declaração, se é participante do PAT (Programa de Alimentação do Trabalhador). 

13.57.8- A Contratada deverá oferecer Assistência Saúde aos seus trabalhadores. O Plano de Saúde para todos os trabalhadores vinculados ao Contrato com contrapartida para o terceirizado de 3% sobre o valor do plano, exceto, quando reduzida pela Convenção Coletiva de Trabalho da categoria deverá conter as seguintes características:
a) Ampla cobertura no Estado do Rio de Janeiro para os casos de urgência e emergências.

b) Atendimento em rede própria e/ou credenciada, cobertura para consultas, exames laboratoriais e de diagnostico, internação em enfermaria, e, cirurgias eletivas inclusive obstetrícias e de emergência.

c) O plano será implantado em até 30 (trinta) dias a contar do início da vigência do Contrato sendo que, a Contratada ficará responsável desde o primeiro dia da referida vigência, a patrocinar ao seu próprio risco, todo e qualquer atendimento médico, ambulatorial ou hospitalar que se faça necessário por seus empregados.

13.57.9- A Contratada deverá incluir outros benefícios contemplados na Convenção Coletiva de Trabalho da categoria pois, caso existam, deverão estar previstos na proposta de preços e justificados. A CCT deverá ser apresentada juntamente com a proposta.

14- DA SUBCONTRATAÇÃO
14.1- Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
15- ALTERAÇÃO SUBJETIVA

15.1- É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

16- CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

16.1- O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993.

16.2- As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações que tem por objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para o serviço contratado, verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar apoio à instrução processual e o encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos relativos a repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto.

16.3- O conjunto de atividades de gestão e fiscalização compete ao gestor da execução do contrato, podendo ser auxiliado pela fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, de acordo com as seguintes disposições:  

I – Gestão da Execução do Contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outros;  

II – Fiscalização Técnica:  é o acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores de níveis mínimos de desempenho estipulados no ato convocatório, para efeito de pagamento conforme o resultado, podendo ser auxiliado pela fiscalização pelo público usuário;  

III – Fiscalização Administrativa:  é o acompanhamento dos aspectos administrativos da execução dos serviços, quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto às providências tempestivas nos casos de inadimplemento;  

IV – Fiscalização Setorial: é o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos ou administrativos, quando a prestação dos serviços ocorrer concomitantemente em setores distintos ou em unidades desconcentradas de um mesmo órgão ou entidade; e  

V - Fiscalização pelo Público Usuário: é o acompanhamento da execução contratual por pesquisa de satisfação junto ao usuário, com o objetivo de aferir os resultados da prestação dos serviços, os recursos materiais e os procedimentos utilizados pela contratada, quando for o caso, ou outro fator determinante para a avaliação dos aspectos qualitativos do objeto.  

16.4- Quando a contratação exigir fiscalização setorial, o órgão ou entidade deverá designar representantes nesses locais para atuarem como fiscais setoriais. 

16.5- As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 

16.6- A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.

16.7- Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprovações (os documentos poderão ser originais ou cópias autenticadas por cartório competente ou por servidor da Administração), no caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT): 

a) no primeiro mês da prestação dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar a seguinte documentação:  

a.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;  

a.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela CONTRATADA; e  

a.3. exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que prestarão os serviços.  

b) entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível a verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (SICAF): 

b.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND);  

b.2. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado;  

b.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e  

b.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  

c) entrega, quando solicitado pela CONTRATANTE, de quaisquer dos seguintes documentos:  

c.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da CONTRATANTE; 

c.2. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador CONTRATANTE;

c.3. cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;  

c.4. comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e  

c.5. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato.  

d) entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:  

d.1. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 

d.2. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais;  

d.3. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado;  

d.4. exames médicos demissionais dos empregados dispensados.  

16.8- A CONTRATANTE deverá analisar a documentação solicitada na alínea “d” acima no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente.

16.9- No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais, será exigida a comprovação de atendimento a eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as respectivas organizações. 

16.10- Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos elencados no subitem 16.7 acima deverão ser apresentados. 

16.11- Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB). 

16.12- Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar ao Ministério do Trabalho. 

16.13- O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pela CONTRATADA poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções. 

16.14- A CONTRATANTE poderá conceder prazo para que a CONTRATADA regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção. 

16.15- Além das disposições acima citadas, a fiscalização administrativa observará, ainda, as seguintes diretrizes: 

16.15.1- Fiscalização inicial (no momento em que a prestação de serviços é iniciada):

a) Será elaborada planilha-resumo de todo o contrato administrativo, com informações sobre todos os empregados terceirizados que prestam serviços, com os seguintes dados: nome completo, número de inscrição no CPF, função exercida, salário, adicionais, gratificações, benefícios recebidos, sua especificação e quantidade (vale-transporte, auxílio-alimentação), horário de trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências e horas extras trabalhadas;

b) Todas as anotações contidas na CTPS dos empregados serão conferidas, a fim de que se possa verificar se as informações nelas inseridas coincidem com as informações fornecidas pela CONTRATADA e pelo empregado;

c) O número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no contrato administrativo;

d) O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria (CCT);

e) Serão consultadas eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para a CONTRATADA;

f) Será verificada a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de trabalho que obriguem a empresa a fornecer determinados Equipamentos de Proteção Individual (EPI).

g) No primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte documentação:

g.1. relação dos empregados, com nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), e indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

g.2. CTPS dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinadas pela contratada;

g.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços; e

g.4. declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato.

16.15.2- Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura):

a) Deve ser feita a retenção da contribuição previdenciária no valor de 11% (onze por cento) sobre o valor da fatura e dos impostos incidentes sobre a prestação do serviço;

b) Deve ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF;

c) Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF;

d) Deverá ser exigida, quando couber, comprovação de que a empresa mantém reserva de cargos para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, conforme disposto no art. 66-A da Lei nº 8.666, de 1993.
16.15.3- Fiscalização diária:

a) Devem ser evitadas ordens diretas da CONTRATANTE dirigidas aos terceirizados. As solicitações de serviços devem ser dirigidas ao preposto da empresa. Da mesma forma, eventuais reclamações ou cobranças relacionadas aos empregados terceirizados devem ser dirigidas ao preposto.

b) Toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço, como a negociação de folgas ou a compensação de jornada, deve ser evitada, uma vez que essa conduta é exclusiva da CONTRATADA.

c) Devem ser conferidos, por amostragem, diariamente, os empregados terceirizados que estão prestando serviços e em quais funções, e se estão cumprindo a jornada de trabalho.

16.16- Cabe, ainda, à fiscalização do contrato, verificar se a CONTRATADA observa a legislação relativa à concessão de férias e licenças aos empregados, respeita a estabilidade provisória de seus empregados e observa a data-base da categoria prevista na CCT, concedendo os reajustes dos empregados no dia e percentual previstos.

16.16.1- O gestor deverá verificar a necessidade de se proceder a repactuação do contrato, inclusive quanto à necessidade de solicitação da contratada.

16.17- A CONTRATANTE deverá solicitar, por amostragem, aos empregados, seus extratos da conta do FGTS e que verifiquem se as contribuições previdenciárias e do FGTS estão sendo recolhidas em seus nomes.

16.17.1- Ao final de um ano, todos os empregados devem ter seus extratos avaliados.

16.18- A CONTRATADA deverá entregar, no prazo de 15 (quinze) dias, quando solicitado pela CONTRATANTE quaisquer dos seguintes documentos:

a) extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da CONTRATANTE;

b) cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador a CONTRATANTE;

c) cópia dos contracheques assinados dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; e

d) comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei, Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado.

16.19- A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo 4, ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

16.19.1 A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

16.20- Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

16.21- O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

16.22- Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

16.23- A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

16.24- Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

16.25- O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 

16.26- O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

16.27- A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.

16.28- A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

16.29- A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

16.30- O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

16.31- O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas, não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias ou para com o FGTS ou a não manutenção das condições de habilitação, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, conforme disposto nos arts. 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 

16.32- Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o fato à CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

16.32.1- Não havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA no prazo de quinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato. 

16.32.2- O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela CONTRATANTE para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas. 

16.32.3- Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a contratante e os empregados da contratada. 

16.33- O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela CONTRATADA, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias. 

16.34- A fiscalização de que trata este tópico não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

16.35- As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.

16.36- A fiscalização de que trata este Termo de Referência não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

17- DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 
17.1- A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos abaixo. 

17.2- No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;  

17.3- O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, administrativo e setorial ou pela equipe de fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:
17.3.1- A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.
17.3.1.1- Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
17.3.1.2- A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

17.3.1.3- O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

17.3.1.4- Da mesma forma, ao final de cada período de faturamento mensal, o fiscal administrativo deverá verificar as rotinas previstas no Anexo VIII-B da IN SEGES/MP nº 5/2017, no que forem aplicáveis à presente contratação, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato;

17.3.2- No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

17.3.2.1- Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
17.3.2.2- Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 
17.3.2.2.1- Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.

17.4- No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

17.4.1- Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

17.4.2- Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

17.4.3- Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto.

17.5- O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).

17.6- Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

18- DO PAGAMENTO

18.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
18.1.1- Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
18.2- A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Termo de Referência
18.3- A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

18.3.1- Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

18.4- O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

18.4.1- o prazo de validade; 

18.4.2- a data da emissão; 

18.4.3- os dados do contrato e do órgão contratante; 

18.4.4- o período de prestação dos serviços; 

18.4.5- o valor a pagar; e 

18.4.6- eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

18.5- Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;
18.6- Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

18.6.1-  não produziu os resultados acordados;

18.6.2-  deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

18.6.3-  deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

18.7- Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

18.8- Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

18.9- Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

18.10- Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

18.11- Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

18.12- Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

18.13- Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.  

18.13.1- Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

18.14- Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

18.15- É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

18.16- A parcela mensal a ser paga a título de aviso prévio trabalhado e indenizado corresponderá, no primeiro ano de contratação, ao percentual originalmente fixado na planilha de preços.

18.16.1- Não tendo havido a incidência de custos com aviso prévio trabalhado e indenizado, a prorrogação contratual seguinte deverá prever o pagamento do percentual máximo equivalente a 03 (três) dias a mais por ano de serviço, até o limite compatível com o prazo total de vigência contratual.

18.16.2- A adequação de pagamento de que trata o subitem anterior deverá ser prevista em termo aditivo.

18.16.3- Caso tenha ocorrido a incidência parcial ou total dos custos com aviso prévio trabalhado e/ou indenizado no primeiro ano de contratação, tais rubricas deverão ser mantidas na planilha de forma complementar/proporcional, devendo o órgão contratante esclarecer a metodologia de cálculo adotada.

18.17- A Contratante providenciará o desconto na fatura a ser paga do valor global pago a título de vale-transporte em relação aos empregados da Contratada que expressamente optaram por não receber o benefício previsto na Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985, regulamentado pelo Decreto nº 95.247, de 17 de novembro de 1987. 
18.18- Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

	I = (TX)
	I = 
	( 6 / 100 )
	I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%



	
	
	365
	


19- DA CONTA-DEPÓSITO VINCULADA

19.1- Para atendimento ao disposto no art. 18 da IN SEGES/MP N. 5/2017, as regras acerca da Conta-Depósito Vinculada a que se refere o Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017 são as estabelecidas neste Termo de Referência.

19.2- A futura Contratada deve autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
19.2.1- Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.

19.3- A CONTRATADA autorizará o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º salário e rescisão contratual dos trabalhadores da contratada, bem como de suas repercussões trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pela contratante em conta-depósito vinculada específica, em nome do prestador dos serviços, bloqueada para movimentação, conforme disposto no anexo XII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017, os quais somente serão liberados para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas condições estabelecidas no item 1.5 do anexo VII-B da referida norma.

19.4- O montante dos depósitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017 será igual ao somatório dos valores das provisões a seguir discriminadas, incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação dependerá de autorização do órgão ou entidade promotora da licitação e será feita exclusivamente para o pagamento das respectivas obrigações:

19.4.1- 13º (décimo terceiro) salário;

19.4.2- Férias e um terço constitucional de férias;

19.4.3- Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e

19.4.4- Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário.

19.4.5- Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados no Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017.

19.5- O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata die, conforme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta licitação e instituição financeira. Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão do Termo de Cooperação Técnica.

19.6- Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital que sejam retidos por meio da conta-depósito, deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa que vier a prestar os serviços.

19.7- Em caso de cobrança de tarifa ou encargos bancários para operacionalização da conta-depósito, os recursos atinentes a essas despesas serão debitados dos valores depositados.

19.8- A empresa contratada poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade contratante para utilizar os valores da conta-depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos subitens acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato.

19.8.1- Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento. Somente após a confirmação da ocorrência da situação pela Administração, será expedida a autorização para a movimentação dos recursos creditados na conta-depósito vinculada, que será encaminhada à Instituição Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa.

19.8.2- A autorização de movimentação deverá especificar que se destina exclusivamente para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores favorecidos.

19.8.3- A empresa deverá apresentar ao órgão ou entidade contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da movimentação, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.

19.9- O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à respectiva titular no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados, quando couber, e após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado, conforme item 15 da IN SEGES/MP n. 5/2017.
20- DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO (REPACTUAÇÃO)

20.1- Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada no subitem que se seguirá, o valor consignado no Termo de Contrato será repactuado, competindo à CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da CONTRATANTE, na forma  estatuída no Decreto n° 9.507, de 2018, e nas disposições aplicáveis da Instrução Normativa SEGES/MP n° 5, de 2017.

20.2- A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.

20.3- O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:

20.3.1- Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;

20.3.2- Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de Preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou normativa;

20.3.3- Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado (insumos não decorrentes da mão de obra): a partir da data limite para apresentação das propostas constante do Edital.

20.4- Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se como última repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela em que celebrada ou apostilada. 

20.5- O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.

20.6- Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação.

20.7- Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado:

20.7.1- Da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos decorrentes de mão de obra;

20.7.2- Do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa);

20.7.3- Do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado;

20.8- Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 

20.9- Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação.

20.10- É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho.  

20.11- A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem do pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 

20.12- Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato.

20.13- Quando a repactuação se referir aos custos sujeitos à variação dos preços de mercado (insumos não decorrentes da mão de obra), a CONTRATADA demonstrará o respectivo aumento por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, considerando-se a aplicação do índice de reajustamento IPCA, mediante a aplicação da seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994): 

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual do serviço a ser reajustado;

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega da proposta da licitação;
I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

20.13.1- No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

20.13.2- Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos insumos será, obrigatoriamente, o definitivo. 

20.13.3- Caso o índice estabelecido para a repactuação de insumos venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

20.13.4- Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos insumos e materiais, por meio de termo aditivo.  

20.14- Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:

20.14.1- A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;

20.14.2- Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou

20.14.3- Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.

20.15- Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.

20.16- A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.

20.17- O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a comprovação da variação dos custos.

20.18- As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato.

20.19- O CONTRATADO deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo que se mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em relação ao valor contratado, como condição para a repactuação, nos termos da alínea K do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 5/2017.  

21. GARANTIA DA EXECUÇÃO

21.1- O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

21.2- No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária. 

21.2.1- A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 

21.2.2- O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993. 

21.3- A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP nº 5/2017. 

21.4- A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

21.4.1- Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

21.4.2- Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

21.4.3-  Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  

21.4.4- Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber.

21.5- A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.

21.6-  A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.
21.7- Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

21.8- No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

21.9- No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 
21.10- Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data em que for notificada.

21.11- A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

21.12- Será considerada extinta a garantia: 
21.12.1- Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

21.12.2- No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo  VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017. 

21.13- O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

21.14- A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste TR.

21.15- A garantia da contratação somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, conforme estabelecido no art. 8º, VI do Decreto nº 9.507, de 2018, observada a legislação que rege a matéria.

21.15.1- Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho

21.16- Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação: (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços, nos termos da alínea "j do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

22- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

22.1- Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:

22.1-1.  Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

22.1-2.  Ensejar o retardamento da execução do objeto;

22.1-3.  Falhar ou fraudar na execução do contrato;

22.1-4.  Comportar-se de modo inidôneo; ou

22.1-5. Cometer fraude fiscal.

22.2-  Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

22.2.1- Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

22.2.2- Multa de: 

22.2.2.1- 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

22.2.2.2- 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

22.2.2.3- 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

22.2.2.4- 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

22.2.2.5- 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

22.2.2.6- As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

22.2.3- Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

22.2.4- Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

22.2.4-1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em  quaisquer das  hipóteses  previstas  como  infração administrativa no subitem 22.1 deste Termo de Referência

22.2.5- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
22.3- As sanções previstas nos subitens 22.2.1, 22.2.3, 22.2.4 e 22.2.5 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

22.4- Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:
Tabela 1

	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	1
	0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	2
	0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	3
	0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	4
	1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	5
	3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato


Tabela 2
	INFRAÇÃO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU

	1
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais, por ocorrência;
	05

	2
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	04

	3
	Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por dia;
	03

	4
	Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia;
	02

	5
	Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por empregado e por dia;
	03

	Para os itens a seguir, deixar de:

	6
	Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia;
	01

	7
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência;
	02

	8
	Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia;
	01

	9
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;
	03

	10
	Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no edital/contrato;
	01

	11
	Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações da CONTRATADA
	01


22.5- Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

22.5.1- Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

22.5.2- Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

22.5.3- Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

22.6- A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

22.7- As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

22.7.1- A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
22.8- Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
22.9- A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

22.10- Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

22.11- A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

22.12- O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
22.13- As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
23- CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.

23.1- As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

23.2- Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital.

23.3- Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão conforme previstos no item 5 deste instrumento.
23.4- O critério de aceitabilidade de preços será o valor global de até R$ 6.958.546,63 (Seis Milhões Novecentos e Cinquenta e Oito Mil Reais Quinhentos e Quarenta e Seis Reais e Sessenta e Três Centavos)

23.5- O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.
23.6- As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

24- ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

24.1- O custo estimado da contratação é de R$ 6.958.546,63 (Seis Milhões Novecentos e Cinquenta e Oito Mil Reais Quinhentos e Quarenta e Seis Reais e Sessenta e Três Centavos)

24.2- Tal valor foi obtido a partir do preenchimento de planilha de custos e formação de preços, através de pesquisa de mercado a qual foi realizada a partir de bancos de preços público e pesquisa a empresas do ramo do objeto da contratação. 

25- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

25.1- As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2019, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: COGIC / 254462

Fonte: 06151000
Elemento de Despesa: 33.90.39 / Grupo do Serviço: 79

Projeto Controle de Recepção:  001.2000.003.15122
Projeto Operação de Elevador: 003.7674.054.15128
Rio de Janeiro, 14 de novembro de 2019.
Fabio Cerqueira      
SGAC/DSG/COGIC               

Mat. Siape nº 1993178         

ANEXO 1 - DO TERMO DE REFERÊNCIA
UNIFORMES E EPI´S– DESCRIÇÃO E QUANTIDADES ANUAIS
Controle de Recepção:
	DESCRIÇÃO:
	QUANTIDADE

POR PROFISSIONAL
	SUBSTITUIÇÃO

	BLAZER EM MICROFIBRAS COM ELASTANO, NA COR PRETA;
	01
	CONFORME ITEM 11.3.1 DESTE INSTRUMENTO

	SAIA EM MICROFIBRAS COM ELASTANO, NA COR PRETA.
	01
	

	CALÇA EM MICROFIBRAS COM ELASTANO, NA COR PRETA.
	02
	

	BLUSA ½ MANGA, COM GOLA E BOTÃO, TECIDO EM ALGODÃO COM LYCRA, NA COR BRANCO.
	02
	

	COLETE COM GOLA, COM TRÊS BOTÕES E BOLSO FALSO, EM MICROFIBRAS COM ELASTANO, NA COR PRETA.
	01
	

	LENÇO PEQUENO EM SEDA PARA ADORNO DE PESCOÇO, NA COR AZUL CÉU.
	01
	

	PAR DE SAPATOS, SOCIAL (CONFORTÁVEL) NA COR PRETA.
	01
	

	REDE COM LAÇO PARA O CABELO, NA COR PRETA.
	01
	


Operador de Elevador:

	DESCRIÇÃO:
	QUANTIDADE

POR PROFISSIONAL
	SUBSTITUIÇÃO

	BLAZER EM MICROFIBRAS COM ELASTANO, NA COR PRETA;
	01
	CONFORME ITEM 11.3.1 DESTE INSTRUMENTO

	CALÇA EM MICROFIBRAS COM ELASTANO, NA COR PRETA.
	02
	

	BLUSA ½ MANGA, COM GOLA E BOTÃO, TECIDO EM ALGODÃO COM LYCRA, NA COR BRANCO.
	02
	

	COLETE COM GOLA, COM TRÊS BOTÕES E BOLSO FALSO, EM MICROFIBRAS COM ELASTANO, NA COR PRETA.
	01
	

	LENÇO PEQUENO EM SEDA PARA ADORNO DE PESCOÇO, NA COR AZUL CÉU.
	01
	

	PAR DE SAPATOS, SOCIAL (CONFORTÁVEL) NA COR PRETA.
	01
	

	REDE COM LAÇO PARA O CABELO, NA COR PRETA.
	01
	


Supervisor:
	DESCRIÇÃO:
	QUANTIDADE POR PROFISSIONAL
	SUBSTITUIÇÃO

	CALÇA JEANS COR AZUL ESCURO
	02
	CONFORME ITEM 11.3.1 DESTE INSTRUMENTO

	BLUSA GOLA POLO, TECIDO EM ALGODÃO, NA COR BRANCO.
	03
	

	CINTO
	01
	

	PAR DE MEIA PRETA
	03
	

	PAR DE SAPATOS, SOCIAL (CONFORTÁVEL) NA COR PRETA.
	01
	


Observações: 

1- A Contratada poderá sugerir outro conjunto de uniformes para a aprovação da Contratante;
2- Os uniformes deverão ser fornecidos no início da vigência do contrato;

ANEXO 2 - DO TERMO DE REFERÊNCIA
DISTRIBUIÇÃO DOS POSTOS DE TRABALHO DE CONTROLE DE RECEPÇÃO POR UNIDADE

UNIDADE: BIOMANGUINHOS

44 Horas semanais diurnas de segunda a sexta, exceto feriados.

	Descrição dos postos de Bio-Manguinhos

	14 Postos

14 Profissionais


	Posto nº 001 do Instituto de Tecnologia em Imunobiológicos Bio-Manguinhos

Prédio nº 022 Infectório de Bio-Manguinhos

Departamento de Reativos para Diagnóstico (DERED) - Campus Manguinhos

	
	Posto nº 002 do Instituto de Tecnologia em Imunobiológicos Bio-Manguinhos 

Prédio nº 023 Pavilhão Rockfeller - Campus Manguinhos

	
	Posto nº 003 do Instituto de Tecnologia em Imunobiológicos Bio-Manguinhos 

Prédio nº 024 Pavilhão Rocha Lima - Campus Manguinhos

	
	Posto nº 004 do Instituto de Tecnologia em Imunobiológicos Bio-Manguinhos 
Prédio nº 024 Pavilhão Rocha Lima

Direção/6º Andar - Campus Manguinhos

	
	Posto nº 005 do Instituto de Tecnologia em Imunobiológicos Bio-Manguinhos

Anexo Prédio nº 024 Pavilhão Rocha Lima

Centro de Estudos de Bio-Manguinhos George Forbes Mann - Campus Manguinhos

	
	Posto nº 006 do Instituto de Tecnologia em Imunobiológicos Bio-Manguinhos 

Anexo Prédio nº 026 Pavilhão Leônidas Deane

Unidade de Ensaios Clínicos para Imunobiológicos (UECI) - Campus Manguinhos

	
	Posto nº 007 do Instituto de Tecnologia em Imunobiológicos Bio-Manguinhos 

Prédio nº 072 Pavilhão Henrique Beaurepaire Aragão

Laboratório de Febre Amarela (LAFAM) - Campus Manguinhos

	
	Posto nº 008 do Instituto de Tecnologia em Imunobiológicos Bio-Manguinhos

Prédio nº 112 Almoxarifado

Setor de Compras - Campus Manguinhos

	
	Posto nº 009 do Instituto de Tecnologia em Imunobiológicos Bio-Manguinhos

Prédio nº 116 Centro de Processamento Final (CPFI)

Complexo Tecnológico de Vacinas (CTV) - Campus Manguinhos

	
	Posto nº 010 do Instituto de Tecnologia em Imunobiológicos Bio-Manguinhos 

Prédio nº 166 Centro Tecnológico Konosuke Fukai

Centro de Produção de Antígenos Virais (CPAV) - Campus Manguinhos

	
	Posto nº 011 do Instituto de Tecnologia em Imunobiológicos Bio-Manguinhos 

Prédio nº 166 Centro Tecnológico Konosuke Fukai

Centro de Qualidade (CQUAL) - Campus Manguinhos

	
	Posto nº 012 do Instituto de Tecnologia em Imunobiológicos Bio-Manguinhos 

Prédio nº 168 Refeitório de Bio-Manguinhos

Complexo Tecnológico de Vacinas (CTV) - Campus Manguinhos

	
	Posto nº 013 do Instituto de Tecnologia em Imunobiológicos Bio-Manguinhos 

Anexo Prédio B-1 CIPBR Escritório da Central de Ar Comprimido

Complexo Tecnológico de Vacinas (CTV) - Campus Manguinhos

	
	Posto nº 014 do Instituto de Tecnologia em Imunobiológicos Bio-Manguinhos 

Prédio nº 116 CPFI – Laboratório de Rotavirus de Bio-Manguinhos

Complexo Tecnológico de Vacinas (CTV) - Campus Manguinhos

	    02 Postos 

    02 Profissionais                                       

     
	Posto nº 015 do Instituto de Tecnologia em Imunobiológicos Bio-Manguinhos 

(Campus Manguinhos - Ainda sem informação do número do Prédio - Recepção Bilíngue)

	
	Posto nº 016 do Instituto de Tecnologia em Imunobiológicos Bio-Manguinhos 

(Campus Manguinhos - Ainda sem informação do número do Prédio - Recepção Bilíngue)


UNIDADE: COC

44 Horas semanais diurnas de segunda a sábado, exceto feriados.

	Descrição do posto da Casa de Oswaldo Cruz

	1 Posto 

1 Profissional
	Posto nº 017 da Casa de Oswaldo Cruz-COC 

Prédio nº 252 Centro de Recepção do Museu da Vida.


UNIDADE: COGEAD – Antiga DIRAD

44 Horas semanais diurnas de segunda a sexta, exceto feriados.

	Descrição do posto da Coordenação-Geral de Administração

	1 Posto

1 Profissional
	Posto nº 018 da Coordenação-Geral de Administração-COGEAD

Prédio nº 006 Pavilhão Figueiredo Vasconcelos (Quinino) – Campus Manguinhos


UNIDADE: COGEPE – Antiga DIREH

44 Horas semanais diurnas de segunda a sexta, exceto feriados.

	Número dos postos
	Descrição dos postos da Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas

	02 Postos

02 Profissionais
	Posto nº 019 da Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas-COGEPE

Prédio nº 003 Pavilhão Carlos Augusto da Silva

Núcleo de Saúde do Trabalhador (NUST) I Atendimento Ambulatorial - Campus Manguinhos

	
	Posto nº 020 Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas-COGEPE

Prédio nº 003 Pavilhão Carlos Augusto da Silva

Núcleo de Saúde do Trabalhador (NUST) II Administração - Campus Manguinhos


UNIDADE: COGIC – Antiga DIRAC

44 Horas semanais diurnas de segunda a sábado, exceto feriados.
	Descrição do posto da Casa de Oswaldo Cruz

	1 Posto 

1 Profissional
	Posto nº 021 da Coordenação-Geral de Infraestrutura dos Campi-COGIC

Prédio nº 055 Portaria Rua Leopoldo Bulhões, 1.480 - Campus Manguinhos


44 Horas semanais diurnas de segunda a sexta, exceto feriados.

	Descrição dos postos da Coordenação-Geral de Infraestrutura dos Campi

	7 Postos
7 Profissionais
	Posto nº 022 da Coordenação-Geral de Infraestrutura dos Campi-COGIC

Prédio nº 056 Portaria Principal Avenida Brasil, 4.365 - Campus Manguinhos

	
	Posto nº 023 da Coordenação-Geral de Infraestrutura dos Campi-COGIC

Prédio nº 056 Portaria Principal Avenida Brasil, 4.365 - Campus Manguinhos

	
	Posto nº 024 da Coordenação-Geral de Infraestrutura dos Campi-COGIC

Prédio nº 122 Sede da Coordenação-Geral de Infraestrutura dos Campi (COGIC) - Campus Manguinhos

	
	Posto nº 025 da Coordenação-Geral de Infraestrutura dos Campi-COGIC

Prédio nº 090 Portaria de Pedestres Avenida Brasil, s/n - Campus Manguinhos

	
	Posto nº 026 da Coordenação-Geral de Infraestrutura dos Campi-COGIC

Prédio nº 090 Portaria de Pedestres Avenida Brasil, s/n - Campus Manguinhos

	
	Posto nº 027 da Coordenação-Geral de Infraestrutura dos Campi-COGIC

Prédio nº 143 Sede da Expansão do Campus (Antiga Delegacia da Saúde) - Expansão do Campus de Manguinhos

	
	Posto nº 028 da Coordenação-Geral de Infraestrutura dos Campi-COGIC

Prédio nº 264 Pavilhão Olympio da Fonseca (Antigo Pavilhão Agrícola da Colônia Juliano Moreira) - Campus Mata Atlântica / SIMA


UNIDADE: ENSP

44 Horas semanais diurnas de segunda a sexta, exceto feriados.

	Descrição dos postos da Escola Nacional de Saúde Pública Sérgio Arouca

	10 Postos

10 Profissionais
	Posto nº 029 da Escola Nacional de Saúde Pública Sérgio Arouca-ENSP

Prédio nº 054 Pavilhão Ernani Braga (ENSP) I - Portaria Social - Campus Manguinhos

	
	Posto nº 030 da Escola Nacional de Saúde Pública Sérgio Arouca-ENSP

Prédio nº 054 Pavilhão Ernani Braga (ENSP) II - Portaria de Serviço -Campus Manguinhos

	
	Posto nº 031 da Escola Nacional de Saúde Pública Sérgio Arouca-ENSP

Prédio nº 054 Pavilhão Ernani Braga (ENSP) III - Portaria de Serviço - Campus Manguinhos

	
	Posto nº 032 da Escola Nacional de Saúde Pública Sérgio Arouca-ENSP

Prédio nº 054 Pavilhão Ernani Braga

Centro de Saúde Escola Germano Sinval Faria (CSEGSF) I - Campus Manguinhos

	
	Posto nº 033 da Escola Nacional de Saúde Pública Sérgio Arouca-ENSP

Prédio nº 054 Pavilhão Ernani Braga

Centro de Saúde Escola Germano Sinval Faria (CSEGSF) II - Campus Manguinhos

	
	Posto nº 034 da Escola Nacional de Saúde Pública Sérgio Arouca-ENSP

Prédio nº 110 Antigo Politécnico

Deptº. de Saneamento e Saúde Ambiental DSSA / Deptº de Ciências Biológicas DCB - Campus Manguinhos

	
	Posto nº 035 da Escola Nacional de Saúde Pública Sérgio Arouca-ENSP

Prédio nº 119 Pavilhão Joaquim Alberto Cardoso de Melo (Torres Homem) - Campus Manguinhos

	
	Posto nº 036 da Escola Nacional de Saúde Pública Sérgio Arouca-ENSP

Prédio nº 246 Pavilhão 1º de Maio

Centro de Estudos da Saúde do Trabalhador e Ecologia Humana (CESTEH) I

 Laboratório/1º andar - Campus Manguinhos

	
	Posto nº 037 da Escola Nacional de Saúde Pública Sérgio Arouca-ENSP

Prédio nº 246 Pavilhão 1º de Maio

Centro de Estudos da Saúde do Trabalhador e Ecologia Humana (CESTEH) II

Ambulatório/ 2º andar - Campus Manguinhos

	
	Posto nº 038 da Escola Nacional de Saúde Pública Sérgio Arouca-ENSP

Prédio nº 262 Centro de Referência Professor Hélio Fraga - Jacarepaguá


UNIDADE: EPSJV

44 Horas semanais diurnas de segunda a sexta, exceto feriados.

	Descrição do posto da Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio

	1 Posto

1 Profissional
	Posto nº 039 da Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio-EPSJV

Prédio nº 230 Sede da Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio - Campus Manguinhos


UNIDADE: FARMANGUINHOS

44 Horas semanais diurnas de segunda a sexta, exceto feriados.

	Número dos postos
	Descrição dos postos do Instituto de Tecnologia em Fármacos

	04 Postos

04 Profissionais
	Posto nº 040 do Instituto de Tecnologia em Fármacos-FARMANGUINHOS

	
	Posto nº 041 do Instituto de Tecnologia em Fármacos-FARMANGUINHOS

	
	Posto nº 042 do Instituto de Tecnologia em Fármacos-FARMANGUINHOS

	
	Posto nº 043 do Instituto de Tecnologia em Fármacos-FARMANGUINHOS


UNIDADE: ICICT

44 Horas semanais diurnas de segunda a sexta, exceto feriados.

	Descrição dos postos do Instituto de Comunicação e Informação Científica e Tecnológica em Saúde

	02 Postos

02 Profissionais
	Posto nº 044 do Instituto de Comunicação e Informação Científica e Tecnológica em Saúde-ICICT

Prédio nº 007 Pavilhão Mourisco (Castelo) 3º Andar/Seção de Obras Raras - Campus Manguinhos

	
	Posto nº 045 do Instituto de Comunicação e Informação Científica e Tecnológica em Saúde-ICICT

Prédio nº 114 Pavilhão Haity Moussatché (Biblioteca de Manguinhos) - Campus Manguinhos

	
	


UNIDADE: ICTB

44 Horas semanais diurnas de segunda a sexta, exceto feriados.

	Descrição do posto do Instituto de Ciência e Tecnologia em Biomodelos

	1 Posto

1 Profissional
	Posto nº 046 do Instituto de Ciência e Tecnologia em Biomodelos-ICTB

Prédio nº 041 Sede do Instituto de Ciência e Tecnologia em Biomodelos - Campus Manguinhos


UNIDADE: INCQS

44 Horas semanais diurnas de segunda a sexta, exceto feriados.

	Descrição do posto do Instituto Nacional de Controle e Qualidade em Saúde

	01 Posto

01 Profissional
	Posto nº 047 do Instituto Nacional de Controle e Qualidade em Saúde-INCQS.
Prédio nº 035 Sede do Instituto Nacional de Controle e Qualidade em Saúde - Campus Manguinhos


UNIDADE: INI
44 Horas semanais diurnas de segunda a sábado, exceto feriados.
	Descrição do posto da Casa de Oswaldo Cruz

	1 Posto 

1 Profissional
	Posto nº 048 do Instituto Nacional de Infectologia Evandro Chagas-INI
Prédio nº L-1 Pavilhão dos Ensaios Clínicos 

Farmácia de Ensaios Clínicos - Campus Manguinhos


44 Horas semanais diurnas de segunda a sexta, exceto feriados.
	Descrição dos postos do Instituto Nacional de Infectologia Evandro Chagas

	13 Postos

13 Profissionais
	Posto nº 049 do Instituto Nacional de Infectologia Evandro Chagas-INI
Prédio nº 028 Pavilhão Gaspar Vianna - Campus Manguinhos

	
	Posto nº 050 do Instituto Nacional de Infectologia Evandro Chagas-INI

Prédio nº 028 Pavilhão Gaspar Vianna

Serviço de Estatística e Documentação (SED) - Campus Manguinhos

	
	Posto nº 051 do Instituto Nacional de Infectologia Evandro Chagas-INI

Prédio nº 030 Pavilhão Administrativo Euclides Gândara - Campus Manguinhos                                          

	
	Posto nº 052 do Instituto Nacional de Infectologia Evandro Chagas-INI

Prédio nº031 Pavilhão Adrelírio Rios Gonçalves

Serviço de Ambulatório (SEAM) - Campus Manguinhos

	
	Posto nº 053 do Instituto Nacional de Infectologia Evandro Chagas-INI

Prédio nº032 Pavilhão de Zoonoses

Laboratório de Pesquisa Clínica em Doença de Chagas (LAPCLIN-CHAGAS) - Campus Manguinhos

	
	Posto nº 054 do Instituto Nacional de Infectologia Evandro Chagas-INI

Prédio nº 034 Pavilhão de Laboratórios Maria Deane

Serviço de anatomia Patológica/coleta - Campus Manguinhos

	
	Posto nº 055 do Instituto Nacional de Infectologia Evandro Chagas-INI

Prédio nº 034 Pavilhão de Laboratórios Maria Deane

Serviço de Imagem - Campus Manguinhos

	
	Posto nº 056 do Instituto Nacional de Infectologia Evandro Chagas-INI

Prédio nº L-1 Pavilhão dos Ensaios Clínicos (ENSAIOS CLINICOS I)

Laboratório de Pesquisa Clínica em DST e AIDS (LAPCLIN-DST/AIDS) - Campus Manguinhos

	
	Posto nº 057 do Instituto Nacional de Infectologia Evandro Chagas-INI

Prédio nº L-1 Pavilhão dos Ensaios Clínicos (ENSAIOS CLÍNICOS II)

Laboratório de Pesquisa Clínica em DST e AIDS (LAPCLIN-DST/AIDS) - Campus Manguinhos

	
	Posto nº 058 do Instituto Nacional de Infectologia Evandro Chagas-INI

Estrutura Modular nº 000 Iniciativa Profilaxia Pré exposição (IPREX) - Campus Manguinhos

	
	Posto nº 059 do Instituto Nacional de Infectologia Evandro Chagas-INI

Estrutura Modular nº 010 Centro de Referência em Imunobiológicos Especiais (CRIE) I - Campus Manguinhos

	
	Posto nº 060 do Instituto Nacional de Infectologia Evandro Chagas-INI
Estrutura Modular nº 010 Centro de Referência em Imunobiológicos Especiais (CRIE) II - Campus Manguinhos

	
	Posto nº 061 do Instituto Nacional de Infectologia Evandro Chagas-INI

Anexo Prédio nº 026 Pavilhão Leônidas Deane (Hospital Dia) - Campus Manguinhos


84 Horas semanais diurnas de segunda a segunda, incluso feriados.

	Número dos postos
	Descrição dos postos do Instituto Nacional de Infectologia Evandro Chagas

	1 Posto

2 Profissionais
	Posto nº 062 do Instituto Nacional de Infectologia Evandro Chagas-INI

Prédio nº 028 Pavilhão Gaspar Viana - Recepção da Internação

(Compreendendo dois profissionais – Posto 12x36) - Campus Manguinhos


UNIDADE: IOC

44 Horas semanais diurnas de segunda a sexta, exceto feriados.

	Descrição dos postos do Instituto Oswaldo Cruz

	11 Postos

11 Profissionais
	Posto nº 063 do Instituto Oswaldo Cruz -IOC

Prédio nº 002 Pavilhão Arthur Neiva

Secretária de Ensino – Campus Manguinhos

	
	Posto nº 064 do Instituto Oswaldo Cruz -IOC

Prédio nº 004 Pavilhão Carlos Chagas - Campus Manguinhos

	
	Posto nº 065 do Instituto Oswaldo Cruz -IOC

Prédio nº 011 Pavilhão Cardoso Fontes - Campus Manguinhos

	
	Posto nº 066 do Instituto Oswaldo Cruz -IOC

Prédio nº 026 Pavilhão Leônidas Deane - Campus Manguinhos

	
	Posto nº 067 do Instituto Oswaldo Cruz -IOC

Prédio nº 036 Pavilhão da Biologia (Hanseníase) – Campus Manguinhos

	
	Posto nº 068 do Instituto Oswaldo Cruz -IOC

Prédio nº 038 Pavilhão Lauro Travassos  - Campus Manguinhos

	
	Posto nº 069 do Instituto Oswaldo Cruz -IOC

Prédio nº 058 Ambulatório Souza Araújo - Campus Manguinhos

	
	Posto nº 070 do Instituto Oswaldo Cruz -IOC

Prédio nº 108 Pavilhão “108” - Campus Manguinhos

	
	Posto nº 071 do Instituto Oswaldo Cruz -IOC

Prédio nº 108 Pavilhão “108”

Ambulatório de Hepatites Virais - Campus Manguinhos

	
	Posto nº 072 do Instituto Oswaldo Cruz -IOC

Prédio nº 117 Pavilhão Osório de Almeida (Farmacodinâmica) - Campus Manguinhos

	
	Posto nº 073 do Instituto Oswaldo Cruz -IOC

Prédio nº 257 Pavilhão Hélio e Peggy Pereira - Campus Manguinhos


UNIDADE: PRESIDÊNCIA

44 Horas semanais diurnas de segunda a sexta, exceto feriados.

	Descrição dos postos da Presidência da Fiocruz

	07 Postos

07 Profissionais
	Posto nº 074 da Presidência da Fiocruz

Prédio nº 005 Antigo almoxarifado central 

Centro de Relações Internacionais em Saúde (CRIS) - Campus Manguinhos

	
	Posto nº 075 da Presidência da Fiocruz

Prédio nº 005 Antigo almoxarifado central

Procuradoria Federal/Auditória Interna - Campus Manguinhos

	
	Posto nº 076 da Presidência da Fiocruz

Prédio nº 007 Pavilhão Mourisco (Castelo) - Campus Manguinhos

	
	Posto nº 077 da Presidência da Fiocruz

Prédio nº 044 Residência Oficial

Programa de Computação Cientifica (PROCC) - Campus Manguinhos

	
	Posto nº 078 da Presidência da Fiocruz

Prédio nº 062 Superintendência do Canal Saúde - Campus Manguinhos

	
	Posto nº 079 da Presidência da Fiocruz

Prédio nº 000 Laboratório de Farmacocinética - Campus Manguinhos

	
	Posto nº 080 da Presidência da Fiocruz

Prédio nº 203 Palácio Itaboraí - Petrópolis


UNIDADE: IFF
44 Horas semanais diurnas de segunda a sexta, exceto feriados.

	Descrição dos postos do Instituto Oswaldo Cruz

	12 Postos

12 Profissionais
	Posto nº 081 do IFF - Instituto Fernandes Figueira


	
	Posto nº 082 do IFF - Instituto Fernandes Figueira


	
	Posto nº 083 do IFF - Instituto Fernandes Figueira

	
	Posto nº 084 do IFF - Instituto Fernandes Figueira

	
	Posto nº 085 do IFF - Instituto Fernandes Figueira

	
	Posto nº 086 do IFF - Instituto Fernandes Figueira

	
	Posto nº 087 do IFF - Instituto Fernandes Figueira

	
	Posto nº 088 do IFF - Instituto Fernandes Figueira

	
	Posto nº 089 do IFF - Instituto Fernandes Figueira

	
	Posto nº 090 do IFF - Instituto Fernandes Figueira

	
	Posto nº 091 do IFF - Instituto Fernandes Figueira

	
	Posto nº 092 do IFF - Instituto Fernandes Figueira


84 Horas semanais diurnas de segunda a segunda, incluso feriados.

	Número dos postos
	Descrição dos postos do Instituto Fernandes Figueira - IFF

	4 Postos
08 Profissionais

	Posto nº 093 do IFF - Instituto Fernandes Figueira

	
	Posto nº 094 do IFF - Instituto Fernandes Figueira

	
	Posto nº 095 do IFF - Instituto Fernandes Figueira

	
	Posto nº 096 do IFF - Instituto Fernandes Figueira


DISTRIBUIÇÃO DOS POSTOS DE TRABALHO DE OPERAÇÃO DE ELEVADOR POR UNIDADE

UNIDADE: PRESIDÊNCIA (CASTELO MOURISCO DA FIOCRUZ)
36 horas semanais diurnas de segunda a sábado (1º Turno e 2º Turno), exceto feriado.

	Descrição dos postos da Presidência da Fiocruz

	02 Postos
02 Profissionais
	Posto nº 97 da Presidência

Prédio 007 - Pavilhão Mourisco (Castelo) - Campus Manguinhos

1º Turno

	
	Posto nº 98 da Presidência

Prédio 007 - Pavilhão Mourisco (Castelo) - Campus Manguinhos

2º Turno


DISTRIBUIÇÃO DO POSTO DE TRABALHO DO SUPERVISOR POR UNIDADE

44 Horas semanais diurnas de segunda a sábado, exceto feriados.
	Descrição do posto de Supervisor 


	02 Postos
02 Profissional
	Posto nº 99 da Coordenação-Geral de Infraestrutura dos Campi-COGIC


	
	Posto nº 100 do IFF - Instituto Fernandes Figueira



ANEXO 3 - DO TERMO DE REFERÊNCIA
FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO DO INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO CONTROLE DE RECEPÇÃO- IMR
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A.1.1.3 Como pode ser avaliada a ocupação do 

posto de serviço quanto ao cumprimento do 

horário e permanência da profissional?

Péssimo

Péssimo

0

Péssimo

0



0



A.1.2.2 A organização do espaço de trabalho é 

uma das atividades da profissional de recepção. 

Como a profissional do posto pode ser avaliada 

nesta questão?



PÉSSIMO                                                                                                              

Insatisfeito

Péssimo

0

0

Péssimo

0 0

0



BOM                                                                                                              

satisfeito

RUIM                                                                

Parcialmente satisfeito, precisando 

melhorar

0

IMR - ATIVIDADE DE RECEPÇÃO

ÓTIMO                                                                

Plenamente satisfeito, superando expectativas

0



0

0



Péssimo

0 0

0

0 0

0 0

0 0

Péssimo



Péssimo

0 0 0 0



Péssimo

0

0 0 0

Péssimo

0

0

0 0



0



A.1.1 QUANTO AOS SERVIÇOS PRESTADOS

A.1. AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS.

A.1.2 QUANTO AO PROFISSIONAL DE RECEPÇÃO

A.1.3 QUANTO AO SUPERVISOR

A.1.1.1 Como pode ser classificada a adoção, 

por parte do serviço de recepção, dos padrões 

de controle de acesso elaborados pela 

Unidade?

A.1.1.2 De forma geral, como podem ser 

avaliadas as ações relacionadas às informações 

prestadas aos usuários do prédio, pelo serviço 

de recepção?

0 0 0



0 0 0

0

0 0

A.1.5 SUGESTÕES OU APONTAMENTOS DE OUTRAS SITUAÇÕES IDENTIFICADAS



0

0



A.1.3.2 Como pode ser classificado o supervisor 

de recepção quanto à apresentação pessoal 

(uso do uniforme e crachá)?



0

A.1.2.1 Bom senso, iniciativa, afabilidade, 

educação, agilidade e fluência verbal são 

algumas das competências pessoais necessárias 

ao profissional de recepção . Como podem ser 

classificadas as competências pessoais da 

profissional do posto de recepção?

A.1.1.4 Quando da ausência do profissional do 

posto, a empresa prestadora de serviços tem 

até uma hora para fazer a cobertura, utilizando 

outro profissional.  Como tem sido o 

cumprimento da cobertura para ausências do 

posto?

A.1.1.5 As coberturas, no caso de ausências dos 

profissionais do posto, devem ser feitas 

utilizando profissionais com o mesmo perfil e 

habilidades. De que maneira pode ser avaliada 

a adequação dos perfis dos profissionais de 

cobertura?

0

    Resultado Apurado

A.1.3.1 Dentre as funções do supervisor estão 

previstas as atividades de: supervisionar a 

qualidade e a adequação dos serviços 

prestados; repassar orientações para 

trabalhadores e manter contato regular com a 

Unidade assistida pelos serviços, visando sua 

conformidade.  Em relação aos itens 

mencionados, como pode ser classificada a 

atuação do supervisor?

A.1.2.3 Como pode ser classificada a 

profissional de recepção quanto à apresentação 

pessoal (uso do uniforme e crachá)?

0 0



ANEXO 4 - DO TERMO DE REFERÊNCIA 
ESTUDOS PRELIMINARES DA CONTRATAÇÃO
1 - Introdução 


A Equipe de Planejamento da Contratação da Fundação Oswaldo Cruz – FIOCRUZ, designada pela Portaria nº 063/2019-COGIC, de 02/05/2019, elaborou os Estudos Preliminares para a contratação em tela, para análise da sua viabilidade e levantamento dos elementos essenciais que servirão para compor o Termo de Referência, de forma que melhor atenda às necessidades da Administração, em conformidade com o disposto no artigo 24 e no Anexo III da IN Seges/MPOG nº 5/2017.

2 - Diretrizes Gerais: 

a) Normativos que disciplinam os serviços a serem contratados

· Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de Maio de 1943 - Consolidação das leis do trabalho (CLT).

· Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

· Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018. Presidência da República.

· Instrução Normativa nº 5, de 26 de setembro de 2017- MPDG.

· Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

· IN SLTI/MPOG nº 01, de 19/01/2010.

· Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002. Presidência da República.

· Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019. Presidência da República.

· Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

· Classificação Brasileira de Ocupações - MTE.

· ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas.

· ANVISA - Agência Nacional de Vigilância Sanitária.

· Portaria 3.214 de 08/06/78 - Ministério do Trabalho.

· Lei nº 12.305/10, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), Decreto 7.746/12.
· Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010 – MPDG.
· Instrução Normativa nº 03, de 26 de abril de 2018 – MPDG.

· Outras normas aplicáveis à espécie.
b)  Análise de Contratações anteriores, ou a Série Histórica
A análise da contratação atual fez com que a Equipe de Planejamento da Contratação formasse convicção de que há necessidade de aperfeiçoamento dos seguintes aspectos: 


   Aperfeiçoar e atualizar o Instrumento de Medição de Resultado (IMR); 

Evitar inconsistências nas fases do Planejamento da Contratação, Seleção do Fornecedor e Gestão do Contrato, de maneira contratar uma empresa que execute os serviços a contento, bem como realize todas as suas obrigações trabalhistas junto a seus empregados.        

c) Avaliação da necessidade de classificação nos termos da Lei n° 12.527, de 18 de Novembro de 2011

            Não há necessidade de classificar estes Estudos Preliminares como sigilosos, nos termos da Lei nº 12. 527, de 2011 (Lei de Acesso à Informação).

3. Diretrizes Específicas:

3.1. Identificação da necessidade da contratação
a) Justificativa da contratação da Unidade Requisitante

A FIOCRUZ é uma Instituição Pública voltada para a pesquisa na área da saúde com instalações em várias locais do Estado do Rio de Janeiro para o exercício profissional de servidores, colaboradores, prestadores de serviço, e também para o atendimento de pacientes, recepção de visitantes e demais pessoas que buscam os préstimos da Instituição. 
O Campus de Manguinhos, denominação dada à instalação principal e mais conhecida como ponto de referência da Instituição, está localizado à Avenida Brasil 4.365 na cidade do Rio de Janeiro/RJ e abriga a maior parte da Fundação, em um terreno de cerca de 850.000 metros quadrados, de acidentada geografia e densa vegetação entremeada por cerca de 67 prédios dos mais diversos tipos de construções e finalidades, em sua maioria depositários de grande quantidade de bens públicos.

Entre os prédios existentes, encontram-se alguns de valor histórico, como Castelo do Mourisco e a Biblioteca de Manguinhos, além de outros como a Complexo Tecnológico de Vacinas, o Complexo do INCQS-Instituto Nacional de Controle de Qualidade em Saúde, os almoxarifados, a Creche Berta Lutz, a COGIC-Coordenação-Geral de Infraestrutura dos Campi, etc; além de uma quantidade de novas edificações em fase de construção, para melhor abrigar o contingente crescente de servidores e colaboradores.

A antiga Delegacia Federal de Saúde prédio único e vertical de 11 andares, construído no centro do terreno, hoje é ocupado por setores de diversas unidades da Fundação, funcionando como uma “Expansão do Campus de Manguinhos”, sendo assim denominado por abrigar um relevante número de servidores de Manguinhos situado logo à frente. 

A Colônia Rural Juliano Moreira, caracteriza-se por ser de natureza Administrativa, residencial e de Pesquisas, seu aspecto topográfico e acidentado se expande pelas serras do Nogueira e serra do Quilombo, entretanto, as partes edificadas ficam situadas em Setor plano.

Com este número expressivo de edificações torna-se imprescindível contratar o serviço de controle de recepção, visto que, não existem profissionais nesta área de atuação no quadro de servidores da Instituição. Assim, o Serviço de Recepcionista é essencial para as atividades executadas na Fundação Oswaldo Cruz, e tem como objetivo realizar o primeiro atendimento aos usuários, auxiliando aos servidores, colaboradores e ao público externo, com informações solicitadas inerentes as atividades de recepção, bem como executar a transferência de chamadas telefônicas para as áreas solicitadas.
Outro serviço considerado importante para a Fundação é o de operação de elevador, haja vista ser um serviço imprescindível para a unidade do Castelo do Mourisco, elevador trazido da Alemanha e instalado em 1909, onde o mesmo requer um manuseio específico, e por ser considerado um prédio tombado e de valor histórico, é operado de forma manual pelo profissionais contratados, após treinamento específico a cada colaborador.  

Enfim, esta contratação irá propiciar aos servidores, pesquisadores, colaboradores, visitantes e demais pessoas que trabalham e circulam diariamente nos diversos ambientes das Unidades que integram os Campi Fiocruz condições adequadas de acesso, comunicação, comodidade e rapidez no atendimento aos diferentes serviços que disponibiliza a Instituição podendo dispor também da orientação de profissionais qualificados para este fim.  
3.2. Instrumentos de Planejamento do Órgão 

a) Política Pública Instituída pela Contratação  

A respectiva contratação está prevista no Plano Anual da Cogic, sob o registro do Plano Plurianual do Governo Federal, Projeto de Serviço de Atendimento com as Atividades de Controle de Recepção:  001.2000.003.15122 e Operação de Elevador: 003.7674.054.15128; Elemento de Despesa: 33.90.39 / Grupo do Serviço: 79 e Fonte de Recurso: 06151000.

b) Política Pública Instituída pela Contratação

               A pretensa contratação está alinhada aos planos instituídos pela Fiocruz e consta no Planejamento Orçamentário Anual, bem como está vinculada à política pública de contratações sustentáveis. 

3.3. Requisitos da contratação

a) Requisitos necessários ao atendimento da necessidade

São requisitos necessários ao atendimento da necessidade da Instituição que as licitantes interessadas no certame para contratação da prestação de serviço de Atendimento, apresentem a seguinte qualificação técnico-operacional:

· Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação. A licitante deverá apresentar um ou mais atestados de capacidade técnica em nome da empresa licitante, comprovando o desempenho de atividade, conforme detalhado abaixo e nas conformidades do Termo de Referência, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado.

·   Atestado de prestação de serviço de atendimento com envolvimento de mão de obra residente, com um mínimo de 50 postos de trabalho, o que representa 50% (cinquenta por cento) do quantitativo total de postos de trabalho a ser contratado para esta prestação de serviço.

· Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente. 

· Serão aceitos o somatório de atestados que comprovem que o licitante gerencia ou gerenciou serviços de terceirização compatíveis com o objeto licitado por período não inferior a 3 (três) anos.

· Para fins de comprovação que trata o item acima, será admitida a apresentação de atestados referentes a períodos sucessivos não contínuos, não havendo a obrigatoriedade de os 3 anos serem ininterruptos. 

· Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior. 

· Poderá ser admitida, para fim de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviço executados de forma concomitante, pois esta situação se equivale, para fins de capacidade técnico operacional, a uma única contratação. 

· O licitante deve disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.

· A Contratada deverá adotas os seguintes critérios e práticas de sustentabilidade, mínimos, a seguir: 

· Orientar e incentivar seus profissionais a redução dos impactos ambientais baseados nas ações de políticas de sustentabilidade da Instituição, tais como: Redução no consumo de água, energia elétrica, copos descartáveis, papéis, dentre outros.

· A contratada deverá orientar e incentivar seus profissionais a redução dos impactos ambientais baseados nas ações de políticas de sustentabilidade da Instituição.

b) Justificativa da Natureza Continuada da Contratação 

O serviço de atendimento com envolvimento das atividades de controle de recepção e operador de elevador por posto de trabalho são de natureza continuada, pois, pela sua essencialidade, visa atender e complementar o atendimento ao público de forma permanente e contínuo, por mais de um exercício financeiro, sendo assegurando a integridade da boa execução das funções da instituição e sua interrupção pode afetar o atingimento dos objetivos institucionais.

c) Critérios e Práticas de Sustentabilidade Veiculados como Especificação Técnica do Objeto e como Obrigação da Contratada 
A contratada deverá orientar e incentivar seus profissionais a redução dos impactos ambientais baseados nas ações de políticas de sustentabilidade da Instituição, tais como: Redução no consumo de água, energia elétrica, copos descartáveis, papéis, dentre outros.

d) Duração do Contrato de Prestação de Serviços de Natureza Continuada

O Contrato terá duração de 12 meses consecutivos e ininterruptos, a serem prescritos no Termo de Referência e no Edital, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, conforme Inc.II do Art. 57 da lei 8.666/93.

e) Quanto à Transição Contratual com Transferência de Conhecimento, Tecnologia e Técnicas Empregadas

Não há necessidade de a contratada promover a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas no caso específico da contratação do serviço de atendimento envolvendo as atividades de controle de recepção e operador de elevador, uma vez que as técnicas utilizadas são de domínio comum, conhecidas da grande maioria, senão de todas as empresas do ramo e não há propriedade intelectual a proteger.

f) Indicação das Soluções de Mercado (Produtos, Fornecedores, Fabricantes etc.) que atendem aos Requisitos da Contratação 
O mercado de potenciais prestadores para o serviço a ser contratado é bastante vasto, uma vez que as tecnologias e rotinas gerais para sua execução são objeto de normatização e legislação. Embora exista necessidade de que as empresas prestadoras tenham expertises na gestão de contratação de pessoas (mão de obra), há diversos prestadores atuando neste setor, não se vislumbrando limitações especificas de mercado que restrinjam a pretensa contratação. 
3.4. Estimativas das Quantidades

a) Método para estimativa das quantidades a serem contratadas

O método utilizado para estimativa dos postos de trabalho para a pretensa contratação foi com base no histórico dos serviços de atendimento dos últimos 12 (doze) meses, controlados/gerenciados pela equipe técnica do Serviço de Gestão de Apoio e Conservação (SGAC), conforme quadros abaixo e detalhamento de sua distribuição que será apresentado no Termo de Referência.
Quantidade de Postos de Trabalho e Carga Horária de Trabalho de Controle de Recepção: 
	DESCRIÇÃO

DO

POSTO
	CARGA HORÁRIA DE TRABALHO
	QUANTIDADE

DE

POSTOS
	QUANTIDADE

DE

    PROFISSIONAIS

	RECEPÇÃO

CBO Nº 4221
	2ª A 6ª FEIRA – EXCETO FERIADO

44 HORAS SEMANAIS DIURNAS
	86
	86

	
	2ª A SÀBADO – EXCETO FERIADO

44 HORAS SEMANAIS DIURNAS

2ª A 6ª FEIRA: 08HS às 17HS

SÁBADO: 08HS às 12HS
	03
	03

	
	2ª A 2ª FEIRA – INCLUSO FERIADO

84 HORAS SEMANAIS DIURNAS

07HS ÀS 19HS

(ESCALA 12 X 36)
	05
	10

	           RECEPÇÃO 

           (BILÍNGUE) 

          CBO Nº 4221
	2ª A 6ª FEIRA – EXCETO FERIADO

44 HORAS SEMANAIS DIURNAS

Recepcionista Pleno

 (BILÍNGUE – Língua Inglesa)
	02
	02

	TOTAL: CONTROLE DE RECEPÇÃO


	96
	101


Quantidade de Postos de Trabalho e Carga Horária de Trabalho Operador de Elevador: 

	DESCRIÇÃO
	CARGA HORÁRIA DE TRABALHO, CONFORME LEI Nº 3.270 DE 30/09/1957.
	QUANTIDADE DE POSTOS
	QUANTIDADE DE PROFISSIONAIS

	OPERADOR DE ELEVADOR

CBO Nº 5141
	2ª A SÀBADO – EXCETO FERIADO

36 HORAS SEMANAIS DIURNAS

1º Turno e 2º Turno (Conforme horário estabelecido pela Administração)
	02
	02

	TOTAL: OPERAÇÃO DE ELEVADOR


	02
	    02


Quantidade de Postos de Trabalho e Carga Horária de Trabalho do Supervisor de Controle de Recepção e Operação de Elevador: 

	DESCRIÇÃO

DO

POSTO
	CARGA HORÁRIA DE TRABALHO
	QUANTIDADE

DE

POSTOS
	QUANTIDADE

DE

    PROFISSIONAIS

	SUPERVISOR 

CBO Nº 4201
	SEGUNDA A SÁBADO – EXCETO FERIADO

44 HORAS SEMANAIS DIURNAS
	02
	02

	TOTAL: SUPERVISOR
	02
	02


b) Informações das contratações anteriores 
Como as demandas de postos de trabalho do serviço de atendimento são de acordo com as necessidades dos nossos usuários/requisitantes, a fiscalização do contrato considerou as informações dos últimos 12 (doze) meses de execução/operação para efeito de estimativa de quantidade de postos de trabalho.
c) Memórias de cálculo e os documentos que lhe dão suporte

 Foram considerados o quantitativo de postos de trabalho necessários para atender as demandas especificas das unidades Fiocruz que necessitam de atendimento ao público interno e externo levando com base o histórico dos anos anteriores, exceto os 02 (dois) postos de trabalho bilingues que são demandas novas sinalizadas pela unidade BioManguinhos.  

d) Necessidade de Materiais Específicos;

  Não será necessário a utilização de materiais específicos pela contratada a ser disponibilizado para os postos de trabalho e seus profissionais. 
3.5. Levantamento de mercado e justificativa da escolha do tipo de solução a contratar:

a)  Fontes analisadas de contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da Administração

A Equipe de Planejamento da Contratação identificou que, tanto as empresas do ramo, como os tomadores de serviços, e em especial os órgão públicos, efetivam a contratação de forma semelhante à que se pretende adotar, isto é, por posto de trabalho. Assim, podemos afirmar que este é o modelo que se tem comprovado como a melhor opção a atender aos interesses e às necessidades da Administração, bem como é o que cumpre as respectivas exigências legais, normativas e editalícias previstas na legislação. 

b)  Necessidade de Audiência Pública nos casos de complexidade técnica do objeto

Não será necessário realizar audiência pública para coleta de contribuições a fim de definir a solução mais adequada para a pretensa contratação. 

3.6. Estimativas de preços ou preços referenciais:

a)  
Método utilizado para estimativa de preços referenciais 

O método para estimativa de preços ou meios de previsão de preços referenciais será obtido e estabelecido com base nas Convenções Coletivas de Trabalho – CCT das categorias, como, por exemplo, a utilização dos benefícios aos trabalhadores previstos em CCT e aqueles previstos em legislação própria, tais como salários, auxílio transporte, auxílio alimentação, benefício social familiar, e ainda as verbas trabalhistas, de maneira a garantir isonomia na licitação e impedir que haja diminuição de preço baseado no aviltamento do trabalhador, que será acostado aos autos como valores de mercado que servirão de estimativa de custos para a pretensa contratação.  
b)       Inclusão de memórias de cálculos da estimativa de preços referenciais e os documentos que lhe dão suporte 

Após as definições do Termo de Referência e pesquisa de mercado, será incluso nos autos da pretensa contratação memórias de cálculos da estimativa de preços ou dos preços referenciais.

3.7. Descrição da Solução como um todo:

a)
Descrição dos Elementos Produzidos para que a Contratação Produza Resultados Pretendidos pela Administração
Para que a pretensa contratação produza os resultados esperados, serão produzidos indicadores de desempenho por meio de avaliações conforme disposto no Instrumento de Avaliação de Resultados (IMR), através de formulários de pesquisa realizados, consolidados e acompanhados mensalmente pela fiscalização do contrato, que darão início ao Indicador de Atendimento e Índice de Aprovação dos Serviços. As avaliações dos serviços executados ocorrerão de forma diária, gerando relatórios mensais pelas unidades Fiocruz que servirão de fator redutor para os cálculos dos valores a serem lançados nas faturas mensais de prestação dos serviços executados, planilha Excel, com base nas pontuações constantes nos relatórios. A fiscalização do contrato realizará a consolidação mensal dos resultados do controle da qualidade dos serviços prestados, indicando para a empresa contratada os cálculos para obtenção dos valores a serem faturados, com base nas pontuações constantes dos relatórios. 

O SGAC/DSG/COGIC ao receber os formulários de avaliações das unidades, produzirá arquivos e informações documentadas, das ações de correção tomadas para o devido registro das Não-Conformidade da Fiocruz, objetivando melhorias, monitoramento do processo e cumprimento dos requisitos descritos em Manuais, Procedimentos Operacionais Padrão – POP´s, Instruções de Trabalho – IT´s e Normas aplicáveis. Cumpre esclarecer que estes indicadores além de medir a efetividade do serviço também compõem a cesta de Indicadores da COGIC, que são divulgados trimestralmente na Intranet da Instituição, compondo a cesta de Indicadores Globais e Intermediários da Fiocruz, conforme disposto e Publicado na Portaria nº 1.423/2017-PR, sendo utilizado para Avaliação do Desempenho Institucional da Fundação.

 Com a finalidade de alcançar os objetivos da contratação e para que ela produza os resultados pretendidos será confeccionado também o Mapa de Riscos, de todos os possíveis riscos envolvidos na contratação, de maneira que possamos aceitar, transferir, mitigar ou evitar os riscos identificados no objeto pleiteado.

3.8.  Justificativas para parcelamento do Objeto 

a) 
A licitação com as devidas justificativas, terá como critério de julgamento o menor preço global, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência e Edital.
A Equipe de Planejamento da Contratação analisou algumas contratações similares de serviços não especializados realizados por outros órgãos e entidades, que contratam estes serviços de forma agrupada, seja visando a economicidade bem como empresas do ramo que prestam serviços de forma agrupada ou por somatórios de contratos, por meio de consultas a outros editais, com objetivo de identificar a existência de que melhor atendessem às necessidades da Administração, tendo a Equipe de Planejamento da Contratação observado que:
I- Quanto maior o valor do contrato, mais se torna atraente para as empresas do segmento;

II- Não haverá a necessidade de gerir mais de um contrato, havendo economia:

a) Nos procedimentos da fiscalização de contratos, pois os controles serão exercidos somente sobre uma empresa;

b) De recursos financeiros, pois não serão duplicadas as publicações dos eventuais resultados de julgamento da licitação, dos extratos de contrato e termos de aditamentos; e

c) De recursos humanos, visto que tanto a equipe que processará a licitação, como a assessoria jurídica e a equipe de fiscalização, concentrarão suas ações em um único procedimento de contratação.

III- Não haverá qualquer prejuízo para os potenciais licitantes pois o volume de negócios será atraente para que muitas empresas do mercado possam participar da licitação;


Cabe ressaltar que conforme item 9.1.16 do Acórdão nº 1214/2013 - TCU Plenário, “deve ser evitado o parcelamento de serviços não especializados, a exemplo de limpeza, copeiragem, garçom, sendo objeto de parcelamento os serviços em que reste comprovado que as empresas atuam no mercado de forma segmentada por especialização, a exemplo de manutenção predial, ar condicionado, telefonia, serviços de engenharia em geral, áudio e vídeo, informática.”


Desta forma, a pretenda contratação será realizada com um único item por se tratar de serviço não especializado para Serviço de Atendimento com envolvimento das atividades de Controle de Recepção e Operação de Elevador, haja vista a vedação trazida pela portaria 179 de 22 de abril de 2019, esta Administração irá contratar somente o posto de trabalho de ascensorista para atender a demanda específica do Castelo Mourisco Fiocruz. 
b) Quanto à Divisibilidade do Objeto
b.1) Quanto a ser técnica e economicamente viável
Conforme descrito no item 3.8 letra “a”, por se tratar de contratação de serviços não especializados, entendemos que a não divisibilidade do objeto não irá restringir a competição do processo licitatório além de aumentar a competitividade entre os licitantes, se tornando uma contratação técnica e economicamente viável para a instituição.
b.2) Quanto a não ocorrer perda de escala e
Conforme descrito no item 3.8 letra “a” e letra “b.1”, não haverá perda de escala.
b.3) Quanto a permitir melhor aproveitamento do mercado e ampliação da competitividade
 
Conforme descrito no item 3.8 letra “a” e letra “b1”, ficou demonstrado que a pretensa contratação por menor preço global terá o melhor aproveitamento do mercado e ampliação da competitividade do processo licitatório.

3.9. Resultados pretendidos
a) Benefícios diretos e indiretos que a Fiocruz almeja com a pretensa contratação, em termos de economicidade, eficácia, eficiência, de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis
A realização desta contratação tem por finalidade os seguintes benefícios diretos e indiretos:

1) Assegurar e garantir a boa execução dos serviços de recepcionista para a Fiocruz, sempre embasados nos princípios basilares da legalidade, eficiência e sustentabilidade;
2) Garantir que haja economicidade, eficácia, eficiência, melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, ao prever a solução de uma prestação de serviço de recepção e operador de elevador para toda a Fiocruz;
3) Mitigar chances do inadimplemento contratual por parte da empresa que possa gerar desgaste ou custos para esta Instituição;
4) Atender todos os preceitos legais vigentes, inclusive as novos mudanças e desafios trazidos com o advento da IN 05/2017 – MPOG;
5) Tratar todas as não conformidades encontradas na Fiocruz;

6) Em parceria com o Setor de Contratos da Fiocruz, no momento da licitação, exigir que a empresa contratada apresente memória de cálculo de todos os itens, inclusive com a composição dos insumos e mão de obra, com seus respectivos custos unitários, de maneira que possamos proceder ao acompanhamento sistemático quanto à composição dos custos dos serviços discriminados nas planilhas apresentadas pela contratada, de forma a facilitar a repactuação de preços, evitar pagamentos indevidos, como também evitar a extrapolação dos limites quanto ao valor anual pactuados;
7) Manter o Índice de Aprovação das atividades de Controle de Recepção e Operador de Elevador maior ou igual a 80% durante toda a vigência do contrato; 
3.10. Providências para adequação do ambiente do órgão

a) 
Atividades necessárias à adequação do ambiente da organização
Não há necessidade de adaptação ao ambiente físico da Fiocruz para início das atividades da prestação de serviço de atendimento com o envolvimento das atividades de Controle de Recepção e Operador de Elevador. Por se tratar de um serviço contínuo e essencial para Fundação o cronograma para início das atividades estará definido no contrato. 

b) 
Capacitação de servidores para atuarem na contratação e fiscalização dos serviços de acordo com as especificidades do objeto a ser contratado
Quanto aos servidores imbuídos na contratação, pelas experiências vividas dia a dia, o que se faz necessário é a atenção nas atualizações das normas.

Referente a fiscalização a capacitação/atualização é essencial a continuidade do aprimoramento nas normas e modus operandi em virtude das especificações de cada objeto a ser fiscalizado pós suas contratações. Assim, havendo a conveniência e/a oportunidade, a administração estará atenta a viabilizar a capacitação/atualização quanto as normas e a logística adequada a fiscalização do contrato, adequando seus conhecimentos ao novo modelo da IN 05/2017.
c) Mapa de Riscos e riscos de a contratação fracassar caso os ajustes não ocorram em tempo 

Segue abaixo, a Análise de Risco realizada pela Equipe de Planejamento da Contratação com os possíveis riscos identificados, bem como com a devida identificação dos responsáveis nos diversos setores, e ainda as ações que necessitam serem tomadas para que a contratação surta seus efeitos esperados, tendo como objetivo subsidiarmos a tomada de decisão da Coordenação da COGIC, sobre a melhor maneira proceder na condução desta pretensa contratação.[image: image1.emf] Destacamos que não foram incluídas no Mapa de Riscos a seguir os riscos inerentes à gestão do contrato e execução dos serviços contratados, mas tão somente aqueles que se referem ao processo de formalização da contratação.

GERENCIAMENTO DE RISCOS
	Risco 01 – Restrição orçamentaria por parte do Governo Federal: Falta de disponibilidade orçamentária

	Probabilidade:
	   ( X ) Baixa                 (   ) Média                 (   ) Alta

	Impacto:
	   (   ) Baixa                 ( X ) Média                 (   ) Alta

	Dano

	Consequência 1: Não contratação do objeto.  Consequência 2: Possível contratação emergencial caso a atual contratada não aceite a prorrogação de prazo do contrato por Excepcionalidade; Consequência 3: Não atendimento à demanda da Fiocruz ocasionando prejuízo nas atividades da Instituição.

	Ação Preventiva
	Responsável

	Buscar que a pretensa contratação esteja alinhada com o Planejamento Estratégico da Instituição, conforme disposto neste Estudo Preliminar.
	Equipe de Planejamento da Contratação e Coordenador do COGIC.

	Ação de Contingência
	Responsável

	Orientar o Coordenador da COGIC para que busque o remanejamento de valores previstos no orçamento anual da unidade para que a pretensa demanda possa ser atendida.
	Equipe de Planejamento da Contratação.


	Risco 02 – Provimento de Impugnação ao Edital ou Recursos Protelatórios: 

	Probabilidade:
	   (  ) Baixa                 ( X) Média                 (  ) Alta

	Impacto:
	   ( X ) Baixa                 (  ) Média                 (  ) Alta

	Dano

	Consequência 1: Atraso na realização da Contratação Pleiteada com a necessidade de republicações e novos prazos; Consequência 2: Possível contratação emergencial caso a atual contratada não aceite a prorrogação de prazo do contrato por Excepcionalidade; Consequência 3:  Não atendimento à demanda da Fiocruz ocasionando prejuízo nas atividades da Instituição.

	Ação Preventiva
	Responsável

	Manter pessoas capacitadas junto ao setor de Compras e Equipe de Planejamento da Contratação para responder os questionamentos ou apontamentos das empresas ora licitantes.


	Equipe de Planejamento da Contratação.

	Ação de Contingência
	Responsável

	Dar prioridade na análise e respostas dos recursos e pedidos de impugnação, ou cancelar os itens responsáveis pelo contencioso dando prosseguimento a demanda com outra estratégia, ou ainda, justificar e motivar no processo a manutenção do item questionado.
	Setor requisitante e Equipe de Planejamento da Contratação.


	Risco 03 – Descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e com FGTS por parte da Contratada. 



	Probabilidade:
	   (  ) Baixa                 (   ) Média                 ( X ) Alta

	Impacto:
	   (  ) Baixa                ( X ) Média                 (  ) Alta

	Dano

	Consequência 1: Inadimplência quanto a pagamento de obrigações trabalhista pela empresa contratada. Consequência 2: Possíveis passivos trabalhistas e responsabilidade civil solidária decorrentes da contratação de mão-de-obra e da execução de serviços. Consequência 3: Descumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias.

	Ação Preventiva
	Responsável

	Instituição da Conta Vinculada Bloqueada para Movimentação. Recomendar o provisionamento de recursos financeiros, nos percentuais previstos nas normas legais pertinentes para o pagamento de férias, 13º salário, rescisão contratual e indenização compensatória sobre o FGTS dos trabalhadores da Contratada empregados na execução do contrato, cujos valores retidos das faturas mensais serão depositados pelo Contratante em conta-depósito vinculada, bloqueada para movimentação, conforme o disposto na Instrução Normativa nº 05/2017, e suas alterações, expedida pela Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. Aperfeiçoar e realizar treinamento contínuo com os profissionais responsáveis da COGIC pelo gerenciamento e controle da planilha de conta-depósito vinculada, bloqueada para movimentação.
	Serviço de Gestão de Contratos

	Ação de Contingência
	Responsável

	A Administração poderá utilizar os recursos contingenciados para honrar os pagamentos das obrigações trabalhistas diretamente ao trabalhador.
	Fiscalização do Contrato e Coordenação da COGIC


	Risco 04 – Recursos administrativos procedentes  

	Probabilidade:
	   ( X ) Baixa                 (  ) Média                 (   ) Alta

	Impacto:
	   (   ) Baixa                 ( X  ) Média                 (  ) Alta

	Dano

	Consequência 1: Atraso na realização da Contratação Pleiteada com a necessidade de republicações e novos prazos; Consequência 2: Possível contratação emergencial caso a atual contratada não aceite a prorrogação de prazo do contrato por Excepcionalidade; Consequência 3:  Não atendimento à demanda da Fiocruz ocasionando prejuízo nas atividades da Instituição.

	Ação Preventiva
	Responsável

	Realizar revisão das exigências constantes no Termo de Referência, reduzindo assim o risco.
	Setor requisitante e equipe compras.

	Ação de Contingência
	Responsável

	Verificar junto ao setor de Compras novos prazos estimados da contratação e verificar estratégias paralelas.
	Setor requisitante e equipe compras


	Risco 05 – Não parcelamento do objeto contratado

	Probabilidade:
	   ( X ) Baixa                 ( ) Média                 (  ) Alta

	Impacto:
	   ( X ) Baixa                 (  ) Média                 (  ) Alta

	Dano

	Consequência 1: Atraso na realização da Contratação Pleiteada com a necessidade de republicações e novos prazos; Consequência 2: Possível contratação emergencial; Consequência 3:  Não atendimento à demanda da Fiocruz ocasionando prejuízo nas atividades da Instituição.

	Ação Preventiva
	Responsável

	Justificar que o não parcelamento do objeto trará mais economia e vantajosidade para a Administração, além de termos um gerenciamento mais seguro e eficaz da prestação do serviço. 

Manter pessoas capacitadas junto ao setor de Compras e Equipe de Planejamento da Contratação para responder os questionamentos ou apontamentos das empresas ora licitantes.


	Equipe de Planejamento da Contratação.



	Ação de Contingência
	Responsável

	Dar prioridade na análise e respostas dos recursos e pedidos de impugnação, justificando e motivando o processo para manutenção do item questionado.
	Setor requisitante.


	Risco 06 – Seleção do Fornecedor: Contratação de empresa incapacitada de cumprimento do edital, ensejando à inexecução e rescisão contratual

	Probabilidade:
	   (  ) Baixa                 ( X ) Média                 (   ) Alta

	Impacto:
	   (   ) Baixa                 ( X ) Média                 (  ) Alta

	Dano

	Consequência 1:  Insatisfação do usuário dos serviços com possibilidade de rescisão contratual; Consequência 2:  Paralisação dos serviços de natureza continuada. Consequência 3:  Abertura de processo de apuração de responsabilidade, sujeitando à Contratada às penalidades cabíveis.

	Ação Preventiva 
	Responsável

	Realizar avaliação documental para fins de exigências editalíceas, visando à melhoria da seleção do fornecedor.

Elaboração de ato convocatório contemplando regras que promovam a segurança jurídica da contratação, evitando a participação de empresas que não sejam capacitadas de cumprimento do objeto.
	Setor requisitante, Equipe Compras e Equipe de Planejamento da Contratação.



	Ação de Contingência
	Responsável

	Contratação de Remanescente. Abertura de Novo Processo Licitatório
	Setor requisitante, Equipe Compras e Equipe de Planejamento da Contratação.




	Risco 07 – Não obtenção de preços para estimativa de preços referencias: Desinteresse das empresas apresentarem propostas

	Probabilidade:
	   ( X ) Baixa                    (  ) Média                 (   ) Alta

	Impacto:
	   ( X ) Baixa                 (   ) Média                 (  ) Alta

	Dano

	Consequência 1: Sobrepreço ou preços inexequíveis; Consequência 2: Preços referenciais superestimados; Consequência 3: Jogo de planilha ou negociações desfavoráveis; Consequência 4: Possíveis negociações desfavoráveis devido a estimativa de preços estar incompatível com os preços oferecidos no mercado.

	Ação Preventiva
	Responsável

	Consultar o site "compras governamentais" a fim de obter os custos praticados em outros órgãos para a prestação do serviço, bem como pesquisa em catálogo de fornecedores, pesquisas em bases de sistemas de compras.
	Setor requisitante, Equipe Compras e Equipe de Planejamento da Contratação

	Ação de Contingência
	Responsável

	Analisar com extensas diligências propostas ofertadas no certame licitatório, reduzindo o risco. Verificar junto ao setor de Compras novos prazos estimados da contratação e verificar estratégias paralelas.
	Setor requisitante, Equipe Compras e Equipe de Planejamento da Contratação


MAPA DE RISCOS

	PROBABILIDADE /OCORRENCIAS
	ALTA         
	
	RISCO 03


	

	
	MÉDIA        
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	BAIXA        
	RISCO 05

RISCO 07


	RISCO 04

RISCO 01
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	  ALTA

	
	


3.11. Declaração da viabilidade ou não da contratação: 

a) Explicitamente declarar que a contratação é viável ou que a contratação não é viável, justificando com base nos elementos anteriores dos Estudos Preliminares. 

Declaramos, com base neste estudo preliminar, especialmente no que tange à solução de mercado escolhida, que inclui critérios e práticas de sustentabilidade, que a contratação pleiteada é viável, necessária e adequada para a Unidade, razão pela qual não há óbices técnicos pela continuidade do processo.

  Ante o exposto, e embasado pelo estudo preliminar acima e na análise de risco, sugerimos que este estudo seja encaminhado às demais áreas competentes com vistas à celeridade do processo para que possamos verificar a disponibilidade orçamentária, conformidade jurídica, obter a autorização da Coordenação, e ainda dar continuidade aos demais procedimentos necessários para a realização da pretensa contratação.

4. Sempre que for possível identificar os servidores que participarão da fiscalização do contrato, os quais poderão ser convidados a participar do Planejamento da Contratação;
	Comissão de Estudo Preliminar



	__________________

Fabiane Fonseca
SIAPE nº 1554427

Analista de Gestão em Saúde


	__________________

Fabio Cerqueira 

SIAPE nº 1993178

Analista de Gestão em Saúde


	__________________

Darcy R. Silva

SIAPE nº 1287759

Analista de Gestão em Saúde
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A.1.2.5 O profissional de Operação de Elevador 

demonstra calma e segurança aos usuários em 

casos de pane no equipamento, bem como 

adota os procedimentos adequados em 

situações de emergência?

0 0 0 0

A.1.2.3 Como pode ser classificada a 

profissional de Operação de Elevador quanto à 

apresentação pessoal (uso do uniforme e 

crachá)?

A.1.2.4 É sabido que, para o profissional de 

Operação de Elevador se faz obrigatório um 

intervalo de 15 (quinze) minutos, após 

ultrapassada 4 (quatro) horas de jornada de 

trabalho. Como o profissional do posto pode 

ser avaliado nesta questão? O mesmo cumpre o 

horário de intervalo estabelecido?

Péssimo

0

0

0 0 0 0

0

A.1.2.1 Bom senso, iniciativa, afabilidade, 

educação, agilidade e fluência verbal são 

algumas das competências pessoais necessárias 

ao profissional de Operação de Elevador  . 

Como podem ser classificadas as competências 

pessoais da profissional do posto de Operação 

de Elevador ?

A.1.2 QUANTO AO PROFISSIONAL OPERADOR DE ELEVADOR

0

0 0 0 0



Péssimo

A.1.1.4 Quando da ausência do profissional do 

posto, a empresa prestadora de serviços tem 

até uma hora para fazer a cobertura, utilizando 

outro profissional.  Como tem sido o 

cumprimento da cobertura para ausências do 

posto?

A.1.1.5 As coberturas, no caso de ausências dos 

profissionais do posto, devem ser feitas 

utilizando profissionais com o mesmo perfil e 

habilidades. De que maneira pode ser avaliada 

a adequação dos perfis dos profissionais de 

cobertura?

0

0 0 0 0



Péssimo

0

0 0 0 0



Péssimo

A.1.1.3 Como pode ser avaliada a ocupação do 

posto de serviço quanto ao cumprimento do 

horário e permanência da profissional?

0

0 0 0 0



Péssimo

A.1.1.2 De forma geral, como podem ser 

avaliadas as ações relacionadas aos serviços 

prestados aos usuários do prédio, pelo serviço 

de Operação de Elevador?

0

0 0 0 0



Péssimo

A.1. AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS.

A.1.1.1 Como pode ser classificada a adoção, 

por parte do serviço de Operação de Elevador, 

dos padrões de controle de acesso elaborados 

pela Unidade?

A.1.1 QUANTO AOS SERVIÇOS PRESTADOS

0

0 0 0 0



Péssimo



IMR - ATIVIDADE DE OPERAÇÃO DE ELEVADOR

ÓTIMO                                                                

Plenamente satisfeito, superando expectativas

BOM                                                                                                              

satisfeito

RUIM                                                                

Parcialmente satisfeito, precisando 

melhorar

A.1.4 SUGESTÕES OU APONTAMENTOS DE OUTRAS SITUAÇÕES IDENTIFICADAS

PÉSSIMO                                                                                                              

Insatisfeito



Resultado Apurado

0

0



0

A.1.2.2 A organização do espaço de trabalho é 

uma das atividades do profissional de Operação 

de Elevador. Como o profissional do posto pode 

ser avaliado nesta questão?

